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Este livro é dedicado à Associação da Comunidade dos 
Remanescentes do Quilombo da Caçandoca, pelos anos de luta 

e resistência na manutenção de seu território.
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Prefácio
Caroline Jango1 

Enquanto coordenadora e membra fundadora do Núcleo de Es-
tudos Afro-brasileiros e Indígenas do Instituto Federal de São Paulo, que 
acompanhou, portanto, o florescer de relevantes ações educativas e ex-
tensionistas que culminaram na presente publicação, posso afirmar que 
este livro condensa elementos indispensáveis a diversas reflexões acadê-
micas e sociais no que tange às políticas de desenvolvimento comunitá-
rio, às políticas educacionais e às políticas de redução de desigualdades 
socioeconômicas e raciais. 

Assim, ressalto que o leitor que inicia essa jornada será pre-
senteado com um conjunto de conteúdos e discussões atuais e urgentes. 
Reflexões que foram protagonizadas pelos mais diversos agentes sociais 
e, por isso, agregam um valor inestimável a esta publicação. Professores, 
estudantes, microempreendedores, pesquisadores e lideranças popula-
res trouxeram, nas linhas deste livro, a riqueza dos seus saberes, de suas 
práticas e perspectivas para ampliar a nossa compreensão a respeito das 
dinâmicas e dos desafios dos territórios em que vivem os povos e as co-
munidades tradicionais, como quilombolas, indígenas e caiçaras. 

Interlocutores e interlocutoras desta obra poderão se apropriar 
de informações e reflexões sobre questões teóricas, práticas e conflitos do 
cotidiano, poderão se aprofundar em assuntos como o descompasso en-
tre legislação ambiental e populações tradicionais do litoral norte de São 
Paulo, sobre os recursos hídricos e as populações urbanas, sobre o apri-
moramento dos instrumentos de gestão territorial, sobre a adequação da 

1 Pedagoga e Diretora geral do IFSP campus Hortolândia. Contato: caroljango@ifsp.edu.br.
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infraestrutura, a geração de renda e a preservação ambiental, sobre o eco-
turismo e o turismo de base comunitária e muito mais. 

O livro do grupo Povo & Mar agrega um conjunto de experiên-
cias, estudos e legislações que, ao serem analisados e refletidos, desvelam 
as dinâmicas de vivência e sobrevivência das comunidades tradicionais 
mediante um olhar crítico que aponta as interferências negativas, mas 
também compartilha ações positivas que emergem do campo educativo 
e do bojo das lutas dos movimentos organizados que resistem historica-
mente com o objetivo de promover a manutenção dessas comunidades. 

Este trabalho é um exemplo concreto do que profissionais da 
educação comprometidos com a transformação social podem desenvol-
ver por meio de suas práticas educativas ancoradas nas instituições de 
ensino e em infinitas possibilidades de atuação. Um exemplo do que sig-
nifica colocar o conhecimento acadêmico a favor da sociedade, em uma 
troca essencialmente extensionista, uma via de mão dupla em uma ação 
horizontal entre a comunidade e a instituição de ensino. Portanto, um 
exemplo a ser conhecido e seguido.
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CAPÍTULO I

Introdução
Francisco Fabbro Neto2

Maria do Carmo Cataldi Muterle3

Povos e comunidades tradicionais são grupos culturalmente 
diferenciados, que se reconhecem como tais, têm formas próprias de or-
ganização social, ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e eco-
nômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e trans-
mitidos pela tradição (Monteiro et al., 2015). O litoral norte de São Paulo 
abrange os municípios de Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião e Ilha-
bela, sendo uma região de forte interesse turístico por apresentar cente-
nas de praias e rios e manter a preservação da Mata Atlântica (Poletto 
et al., 2009). Nessa região, na época atual, existem diversos povos e comu-
nidades tradicionais, como quilombolas, indígenas e caiçaras. Em Ubatu-
ba, existem quatro comunidades quilombolas: Quilombo da Caçandoca, 
Quilombo da Fazenda, Quilombo do Sertão de Itamambuca e Quilombo 
do Cambury (Pólis, 2012; Monteiro et al., 2015), além de quatro povos 
indígenas: Aldeia Boa Vista, Aldeia do Rio Bonito, Aldeia Akaray Mirim 
e Aldeia Renascer (Conferência, 2022) e diversas comunidades caiçaras, 
distribuídas ao longo do território.

Os povos e as comunidades tradicionais de Ubatuba são alvo 
de projetos de pesquisa e extensão universitária do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), campus Caraguata-
tuba. Nessa instituição existe o grupo de pesquisa chamado Povo & Mar4, 

2 Prof. Dr. do IFSP – Campus Caraguatatuba, área Construção Civil. Contato: ffneto@ifsp.edu.br.
3 Profa. Dra. do IFSP – Campus Caraguatatuba, área Gestão. Contato: mcarmomuterle@ifsp.edu.br.
4 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – Campus 
Caraguatatuba. São Paulo, 2023. Disponível em: https://www.ifspcaraguatatuba.edu.br/cpi/pesquisa.
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inicialmente dedicado a fomentar e desenvolver projetos no Quilombo 
da Caçandoca, localizado na região sul de Ubatuba, com o objetivo de 
criar ações que possam ser replicadas a outros povos e comunidades 
tradicionais. O grupo desenvolve e aplica tecnologias sociais que con-
tribuam para o aprimoramento dos instrumentos de gestão territorial, a 
adequação da infraestrutura, a geração de renda e a preservação ambien-
tal. As demandas locais, o envolvimento comunitário e o arcabouço legal 
são utilizados como critérios na definição de ações do grupo. O grupo é 
composto por professores e alunos de ensino técnico e nível superior, nas 
áreas de Engenharia Civil, Administração e Meio Ambiente.

Os organizadores deste livro são os membros fundadores do 
grupo Povo & Mar. Um dos organizadores também participou do Nú-
cleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI)5 do IFSP desde a 
sua fundação. O NEABI-IFSP, composto por servidores e estudantes, foi 
criado em 2015 e tem por objetivo a promoção de estudos e ações sobre 
a temática das relações étnico-raciais na instituição educacional, funda-
mentadas nas Leis Federais nº 10.639/2003 e 11.645/2008, que institu-
íram as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o ensino da História e Culturas Afro-brasileiras e 
Indígenas 6. O NEABI, ligado à reitoria do IFSP, tem entre suas práticas o 
fomento de projetos de extensão nos diferentes campi do IFSP.

Desde 2018, ano da criação e do cadastramento do grupo Povo 
& Mar no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq)7, atividades foram desenvolvidas no Quilombo da Caçan-
doca, com bolsas concedidas pelo NEABI-IFSP. Tais atividades envolvem 
a comunidade quilombola da Caçandoca e a aproxima dos membros in-
ternos do IFSP campus Caraguatatuba.

As relações com a comunidade quilombola da Caçandoca são 
de longa data. Maria do Carmo Cataldi Muterle, organizadora deste li-

5 Portaria IFSP 63/2021 – Composição de membros do NEABI.
6 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. São 
Paulo, 2023. Disponível em: https://ifsp.edu.br/acoes-e-programas/9-reitoria/310-nucleo-de-estudos-afro-
brasileiros-e-indigenas-neabi.
7 GRUPO de pesquisa - Povo & Mar. Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, São Paulo, 
2018. Disponível em: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/581165.
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vro, realizou sua tese de doutorado nessa comunidade no período 2006-
2010, intitulada Quilombo da Caçandoca: desafios da (re)construção. O 
problema da pesquisa foi surgindo ao longo do processo de trabalho - “O 
capital está presente na Caçandoca mesmo parecendo ausente” como 
propõe Pais (2003) - e foi emergindo da compreensão dos contextos in-
dividuais e sociais.

Em um delineamento quase etnográfico e na prática da lógi-
ca da descoberta, e não da demonstração, emerge o caiçara-quilombola, 
que inspirou a Professora Dra Maura Pardini Bicudo Véras a sugerir um 
título para a tese Os caiçambolas, por mostrar os impactos do reconhe-
cimento da presença negra na cultura caiçara, baseado na instituição da 
pessoa jurídica “comunidade de quilombo”. Muitos assuntos dessa tese 
foram revisitados quando das falas dos membros dos movimentos so-
ciais, a saber: a tensão entre o individual e o coletivo (expressa na relação 
entre o caiçara e a associação quilombola); a importância da informação 
para que os membros da comunidade possam agir e resolver seus pro-
blemas; o tempo que as instituições levam para resolver juridicamente 
as demandas da comunidade (seja para a obtenção de titulação, seja para 
resolver questões ambientais); o impacto do mercado imobiliário sobre 
os territórios e a importância do turismo como fonte de renda. 

Em virtude da pandemia do coronavírus, iniciada em 2020, 
as ações de extensão do grupo Povo & Mar precisaram ser adaptadas, 
uma vez que o isolamento social não permitiu a realização de encontros 
e atividades presenciais na comunidade quilombola. Como alternativa, 
surgiu a criação de um webinário para discutir, de maneira remota, a au-
togestão territorial de povos e comunidades tradicionais. O evento foi re-
alizado entre maio e agosto de 2021, com o objetivo de discutir conflitos e 
soluções para o desenvolvimento de territórios tradicionais, e promoveu 
o debate e abordou diferentes olhares, a saber: o acadêmico, o estudantil, 
o dos profissionais da área e dos movimentos sociais.

O webinário teve a participação de 11 palestrantes, com apre-
sentações divididas em 4 dias. No primeiro dia, dedicado ao olhar acadê-
mico, professoras e pesquisadoras abordaram as interações entre os re-
cursos hídricos e as populações urbana e rural na Amazônia. No segundo 
dia, dedicado ao olhar estudantil, alunos que desenvolveram trabalhos 
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como membros do grupo Povo & Mar abordaram temas relacionados 
ao descompasso entre legislação ambiental e populações tradicionais do 
litoral norte de São Paulo. No terceiro dia de evento, dedicado ao olhar 
profissional, servidores públicos, empreendedores e membros do terceiro 
setor abordaram estratégias para promover a autogestão de territórios 
tradicionais. No último dia de evento, dedicado aos movimentos sociais, 
lideranças comunitárias apresentaram os trabalhos realizados pelos res-
pectivos grupos no litoral norte paulista.

O webinário buscou olhares de diferentes atores que atuam com 
a gestão das comunidades tradicionais para que se viabilizasse um enten-
dimento mais amplo, abarcando questões teóricas, práticas e conflitos do 
cotidiano. A separação por grupos (acadêmico, estudantil, profissional e 
lideranças populares) foi um cuidado adotado para não inibir a fala e o 
posicionamento entre atores com diferentes escolaridades, permitindo 
um ambiente favorável para a explanação e o debate entre os palestrantes 
do mesmo grupo.

O webinário foi aberto e gratuito, transmitido pelo canal do 
IFSP Caraguatatuba na plataforma YouTube, e atingiu 652 visualizações 
no somatório dos 4 dias de evento8. Em razão do êxito do evento, surgiu a 
oportunidade desta publicação, apresentando o conteúdo da maioria das 
palestras ministradas na forma de capítulos de livro. Todos os palestran-
tes foram convidados, mas nem todos se sentiram à vontade ou tiveram 
disponibilidade para redigir um capítulo. Para as lideranças populares, 
por exemplo, foi adotada a técnica de transcrição das palestras, seguido 
da revisão para formatação em texto narrativo.

O processo da transcrição dos capítulos que compõem tal seção foi 
feito com a utilização do recurso disponível na plataforma Microsoft Teams. 
Posteriormente, com a colaboração de discentes e das lideranças populares, 
foi feita a revisão do texto da transcrição. Por fim, os organizadores deste 
livro e a revisora de língua portuguesa organizaram a redação final.

A primeira seção do livro é dedicada ao olhar acadêmico, pro-
veniente de pesquisas de doutorado e pós-doutorado, contemplando as 

8 Dados coletados em 22 de fevereiro de 2022. Disponível em: https://www.youtube.com/user/
IFSPCampusCaragua/videos.
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populações tradicionais da Amazônia. No segundo capítulo, é abordado 
o licenciamento ambiental da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, na cida-
de de Altamira (PA), que mostra como os povos indígenas e as comuni-
dades ribeirinhas foram impactados e envolvidos no processo de modo 
negativo. A alteração do regime hídrico trouxe mudanças irreversíveis 
aos modos de vida, e o direito à participação livre, prévia e consentida 
das comunidades tradicionais, previstos pela resolução nº 169 da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT), poderia ter sido mais respeitado. 
No terceiro capítulo, são abordados os principais rios da bacia Amazôni-
ca e como as características físico-químicas os diferenciam entre si, im-
pactando diretamente na coloração.

A segunda seção do livro é dedicada ao olhar estudantil, escrita 
por discentes de projetos de extensão e de iniciação científica, contem-
plando as populações tradicionais do litoral norte do estado de São Pau-
lo. O quarto capítulo aborda a falta de adequação de diferentes Relatórios 
de Impacto Ambiental (Rimas), apresentados durante o licenciamento 
ambiental de empreendimentos relacionados à exploração de petróleo e 
gás em camadas profundas, conhecidas como pré-sal. A linguagem téc-
nica e a complexidade de informações não respeitam as diretrizes legais 
para a elaboração desses documentos, que teriam a função de informar 
a população afetada. O quinto capítulo apresenta perspectivas para a 
elaboração de um possível zoneamento territorial para o Quilombo da 
Caçandoca, realizado a partir do mapeamento de parte da infraestrutura 
existente. O reconhecimento do território foi acompanhado de cresci-
mento populacional e da mudança no perfil das atividades econômicas, 
trazendo a necessidade de um planejamento que integre diferentes recur-
sos à demanda atual.

A terceira seção do livro é dedicada ao olhar profissional, escrita 
por pequenas empreendedoras de ecoturismo, e aborda o contexto do 
litoral norte do estado de São Paulo. O sexto capítulo descreve como o 
turismo de base comunitária foi implementado na comunidade caiçara 
da praia do Bonete, em Ilhabela. O município possui o turismo como 
um dos principais pilares econômicos, e o protagonismo da comunidade 
pode auxiliar na condução de um turismo menos predatório e capaz de 
potencializar a cultura local.
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A quarta seção do livro é dedicada ao olhar das lideranças po-
pulares. O sétimo capítulo apresenta a fala do presidente da Associação 
dos Pescadores e Maricultores da Praia da Cocanha, que relata a experi-
ência de superação da comunidade no enfrentamento dos impactos do 
derramamento de petróleo na produção de mexilhões. O oitavo capítu-
lo mostra o testemunho da representante da ONG Manguezal, Terra do 
Guaiamum, nascida e criada na Caçandoca, que conta como o mangue-
zal e os guaiamuns sofreram os impactos das investidas da Construtora 
Continental, do turismo desorganizado e do crescimento populacional 
na área do Quilombo da Caçandoca. O nono capítulo traz a fala da líder 
do movimento negro urbano organizado de Caraguatatuba, que ressalta 
o racismo estrutural, as atividades da associação Zambô para preservar 
a cultura africana no litoral norte, os projetos nos bairros com forte pre-
dominância de negros em Caraguatatuba e a sua trajetória de vida, mo-
tivadora de sua militância. Encerrando a seção, no décimo capítulo estão 
as perguntas e respostas feitas pelos participantes do webinário para as 
lideranças dos movimentos.

No encerramento deste livro, os organizadores escreveram suas 
considerações finais.
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CAPÍTULO II

Povos indígenas, comunidades 
tradicionais e hidrelétricas na 
Amazônia brasileira: desafios e 
estratégias de garantia de direitos
Renata Utsunomiya9

Introdução

A bacia hidrográfica Amazônica é a maior da Terra e a mais 
rica em biodiversidade, com mais de 5,8 milhões de km2 de área, abran-
gendo oito países. Nessa região habitam cerca de 35 milhões de pessoas, 
vivendo em áreas urbanas e rurais, apresentando uma grande diversidade 
sociocultural, com mais de 180 povos indígenas que falam cerca de 300 
idiomas diferentes, além de grupos socioculturais como quilombolas, 
ribeirinhos, entre outros (Athayde et al., 2021). Na Amazônia brasilei-
ra, sobretudo a partir da década de 1970, grandes projetos de desenvol-
vimento foram iniciados durante o período da Ditadura Militar. Nesse 
contexto, autores descrevem os cenários de espólio das populações locais, 
marcadas historicamente por grandes obras e atividades extrativas ou de 
infraestrutura, como rodovias, hidrelétricas, mineração, desmatamento/
venda de madeira, criação de gado, expansão da fronteira agrícola pelo 
agronegócio e da economia baseada em exportação de commodities. Em 
muitos casos, estes ocorrem sobrepostos em uma mesma região (Fear-
nside et al., 2021; Moran; Athayde, 2019; Fearnside, 2015; Laufer et al., 

9 Doutoranda em Ciência Ambiental no Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo. Mestre 
e bacharel em Engenharia Ambiental pela Universidade de São Paulo e consultora na área socioambiental há 9 
anos. E-mail: renata.uts@gmail.com.
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2017). Além dos intensos cenários de desmatamento desde a década de 
1980 na Amazônia, a região passou a ser visada para expansão do se-
tor hidrelétrico (Moretto et al., 2012). As primeiras usinas hidrelétricas 
(UHEs) na Amazônia brasileira foram construídas nos anos 1970, como 
a UHE Tucuruí, a primeira de grande porte instalada no rio Tocantins, 
no Pará, que atingiu de forma direta os povos indígenas Parakanã, Asu-
rini e Gavião, inundando parte das Terras Indígenas (Fearnside, 2015; 
Magalhães et al., 1996). Neste capítulo serão abordados os desafios en-
frentados por povos indígenas e comunidades tradicionais em relação 
a grandes projetos hidrelétricos na Amazônia brasileira. Inicialmente é 
retomado o histórico com os principais marcos jurídicos em relação aos 
povos indígenas e às comunidades tradicionais; em seguida, são discuti-
dos a política ambiental, o desenvolvimento de hidrelétricas na Amazô-
nia e, por fim, as atuais estratégias de governança e garantia de direitos 
dos povos e comunidades diante desses desafios.

Povos indígenas e comunidades tradicionais

Os povos indígenas são em geral definidos como “grupos étni-
cos que descendem e se identificam com os habitantes originais de uma 
determinada região” (Athayde et al., 2021, p. 2). Entre os principais mar-
cos jurídicos no Brasil, temos de início o Estatuto do Índio (Lei Federal 
nº 6.001/73), que, à época, refletia o ideal “assimilacionista”, perspectiva 
segundo a qual os indígenas eram considerados “relativamente incapa-
zes” e deveriam ser integrados à sociedade nacional, ou seja, deveriam 
“deixar de ser índios”. Esse ideal permaneceu até a Constituição Federal 
de 1988, que estabeleceu uma nova relação entre o Estado brasileiro e 
os povos indígenas (Souza Filho; Bergold, 2013). A Constituição Federal 
trouxe marcos importantes, com diversos povos indígenas presentes no 
processo de construção. A Carta Magna concebeu o direito à diferença, 
isto é, o direito de manter a própria cultura, além dos direitos originários 
sobre suas terras, que constam no artigo 231: “são reconhecidos aos ín-
dios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam [...]” 
(Brasil, 1988, p. 133).
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A Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais foi instituída em 1989 e visa con-
solidar direitos coletivos de povos indígenas e tribais ao autorreconheci-
mento, ao direito sobre o território, à participação e o direito à consulta 
e ao consentimento livre, prévio e informado de qualquer atividade ou 
projeto que venha a afetá-los. O Brasil aprovou a Convenção nº 169 em 
2002 e a internalizou por meio do Decreto Federal nº 5.051 de 2004 (Joca 
et al., 2021). Outro importante marco jurídico no âmbito internacional 
é a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
de 2007, que discorre, dentre diversos temas, sobre a autodeterminação, 
o direito ao consentimento livre, prévio e informado e sobre o direito a 
manter suas culturas.

Em 2007, no Brasil, foi instituída a Política Nacional de De-
senvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
(PNPCT), que abrange povos indígenas e comunidades tradicionais, 
como quilombolas, ribeirinhos, caiçaras, entre outros. Povos e comuni-
dades tradicionais são definidos como:

Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, 
que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e 
usam territórios e recursos naturais como condição para sua repro-
dução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela 
tradição (Brasil, 2007, p. 1).

Portanto, os povos tribais, referidos pela Convenção nº 169, são 
referidos no Brasil como comunidades tradicionais, de acordo com a de-
finição da PNPCT.

Política ambiental brasileira e o licenciamento 
ambiental

O licenciamento ambiental no Brasil foi instituído pela Política 
Nacional do Meio Ambiente (PNMA) – Lei Federal nº 6.938/81 –, marco 
da legislação ambiental brasileira que, dentre os instrumentos da política, 
estabeleceu a obrigatoriedade de realização de Estudo de Impacto Am-
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biental (EIA) no caso de obras ou atividades de significativa degradação 
ambiental para avaliação da viabilidade de projetos de desenvolvimento. 
A PNMA também criou o Conselho Nacional de Meio Ambiente (Cona-
ma), órgão consultivo e deliberativo que estabeleceu as regras e os pro-
cedimentos para o licenciamento ambiental, nas resoluções Conama nº 
001/1986 e Conama nº 237/1997, que orientam a realização do EIA e as 
etapas do licenciamento ambiental (Sanchez, 2020). O órgão ambiental 
é o responsável pelo licenciamento ambiental e este pode ser na escala 
estadual ou federal, sob responsabilidade do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais (Ibama). A Portaria Interministerial 
nº 60/2015 estabeleceu regras de intervenção de outros órgãos federais 
no licenciamento ambiental nos casos que há possibilidade de impactar 
grupos sociais ou locais específicos relativos às atribuições destes: Funda-
ção Nacional dos Povos Indígenas (Funai), no caso de obras que afetam 
Terras Indígenas; Fundação Cultural Palmares (FCP), caso haja interfe-
rências em Terras Quilombolas; e Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artística Nacional (IPHAN), caso haja interferências em sítios arqueo-
lógicos. Esses órgãos intervêm no processo de licenciamento ambiental, 
emitindo Termos de Referência para orientar a elaboração de capítulos 
específicos do EIA, como o Estudo de Componente Indígena e/ou o Estu-
do de Componente Quilombola, além de acompanharem os projetos de 
mitigação e compensação dos impactos (Sanchez, 2020; Joca et al., 2021).

Hidrelétricas na Amazônia brasileira, povos 
indígenas e comunidades tradicionais

Durante o período militar, na década de 1970, o governo rea-
lizou diversos estudos do potencial hidrelétrico de rios da bacia Ama-
zônica divulgados em 1987 no Plano 2010, documento elaborado pela 
Eletrobrás (Figura 1). O plano apresentou uma lista de 79 barragens na 
Amazônia brasileira, em áreas com grandes concentrações de povos indí-
genas, e provocou muitas críticas na época (Fearnside, 2015). A primeira 
hidrelétrica construída na Amazônia brasileira foi a Coaracy-Nunes, no 
Amapá, que iniciou a operação em 1975. A primeira de grande porte foi a 
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hidrelétrica de Tucuruí, construída entre 1975 e 1984 no Pará, pioneira a 
ter um estudo sobre impactos ambientais e sociais, realizado pela Comis-
são Mundial de Barragens (World Commission on Dams, 2000). Nesse 
relatório são narradas as consequências da UHE, como o alagamento de 
florestas, bem como impactos sociais em razão do reassentamento de co-
munidades rurais e dos povos Asurini, Gavião e Parakanã, que tiveram 
parte de seus territórios alagados (WCD, 2000; Fearnside, 2015).

Figura 1 — Mapa do Plano 2010 (Eletrobrás, 1987) com as hidrelétricas plane-
jadas na época na Amazônia Legal brasileira

Fonte: Fearnside (2015)
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Figura 2 — Mapa das hidrelétricas planejadas em construção e em operação 
em 2015 no bioma Amazônia, incluindo outros países além do Brasil (Cas-
tello et al., 2013)

Fonte: Castello et al., (2013)

Já sobre o caso da UHE Balbina, construída entre 1985 e 1989 
no Amazonas e que afetou os indígenas Waimiri Atroari, há relatos de co-
munidades que foram reassentadas de forma forçada, sem planejamento, 
ignorando as especificidades culturais desse povo e excluindo antropó-
logos que os acompanhavam no processo de licenciamento ambiental 
(Magalhães et al., 1996). Apesar dessas experiências negativas, estas não 
refletiram em lições para os casos seguintes de empreendimentos hi-
drelétricos na Amazônia (Fearnside, 2015).

Após Tucuruí e Balbina, houve um intervalo na implantação de 
hidrelétricas, em razão da recessão econômica e após o fracasso na geração 
hidrelétrica da UHE Balbina – com área alagada maior que a prevista e 
pouca geração de energia – somado à resistência dos povos indígenas fren-
te à UHE Belo Monte. A hidrelétrica era, à época, chamada de Kararaô e, 
no Encontro de Povos Indígenas do Xingu, realizado em Altamira (PA) em 
1989, houve grande repercussão dessa questão na mídia mundial, quando 
ocorreu o célebre episódio da indígena Tuíre Kayapó posicionando o facão 
no rosto do engenheiro da Eletrobrás (Fainguelernt, 2016).

A partir dos anos 2000, sobretudo após a crise energética de 
2001, quando houve os “apagões”, a agenda hidrelétrica voltou a lançar 
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planos na região Amazônica. Nesse período também há um avanço na 
criação de Áreas Protegidas na Amazônia, como as Terras Indígenas e as 
Unidades de Conservação (UC). As Reservas Extrativistas e as Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável são UCs de uso sustentável, onde resi-
dem comunidades tradicionais, que foram instituídas pela Lei Federal nº 
9.985/00, que implementou o Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação (SNUC). Em 2004 teve início o Plano de Ação para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM), que refletiu 
em uma diminuição do intenso desmatamento da floresta Amazônica 
em alguns dos anos seguintes. A lógica de construção de obras de grande 
porte continuou, como a UHE Belo Monte, no rio Xingu, e as hidrelétri-
cas Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira, localizadas em regiões com 
grande diversidade biológica e sociocultural.

O caso da UHE Belo Monte é um exemplo de violação de direi-
tos de povos indígenas e comunidades tradicionais, localizada na região 
do Médio Xingu, onde há 9 povos indígenas ocupando 11 Terras Indíge-
nas, e um mosaico de Áreas Protegidas conhecido como Terra do Meio, 
com diversas Reservas Extrativistas (Magalhães; Cunha, 2017). Faingue-
lernt (2016) cita, nesse contexto, o não cumprimento das consultas aos 
povos indígenas impactados. De acordo com o processo de licenciamen-
to ambiental, as audiências públicas ocorrem após a realização do EIA, 
quando o projeto já foi elaborado, o que limita a participação efetiva dos 
potenciais atingidos e viola o direito de consulta prévia dos potencial-
mente afetados (Joca et al., 2021). Em 2015, ano que a hidrelétrica obteve 
a Licença de Operação, o Ministério Público Federal (MPF) entrou com 
uma Ação Civil Pública alegando o etnocídio causado pela obra devido 
às grandes ameaças à reprodução cultural dos povos indígenas da região. 
Os ribeirinhos foram excluídos do processo de licenciamento ambiental, 
sem realização de consulta específica, e não foram incluídos nas ações de 
mitigação e compensação, como retratou o relatório da Sociedade Brasi-
leira para o Progresso da Ciência (Magalhães; Cunha, 2017). 

Em 2019 houve uma auditoria realizada pelo MPF, em conjunto 
com outros órgãos, na Volta Grande do Xingu. Esse trecho do rio Xingu 
passou a ter as águas desviadas para a geração de energia na Casa de Força 
de Belo Monte, e a equipe visitou as comunidades ribeirinhas e indígenas, 



Capa Olhar acadêmico 26Sumário

reportando os impactos nos modos de vida dessas comunidades, 
demonstrando que a operação da hidrelétrica não garante a vida do 
ecossistema e dos povos e das comunidades que ali residem (Utsunomiya, 
2024; MPF et al., 2019; Pezzuti et al., 2018).

Estudos como estes, bem como outros realizados sobre outras 
hidrelétricas na Amazônia, retratam impactos ambientais negativos cau-
sados por hidrelétricas com processos biofísicos, socioecológicos e cul-
turais que interagem entre si. Estes abrangem não apenas o rio onde é 
implantada, mas também a escala da bacia hidrográfica, como as altera-
ções na dinâmica de sedimentos e na interrupção de rotas migratórias de 
peixes, e a escala regional, como o avanço do agronegócio viabilizado por 
hidrovias associadas às barragens e a construção de estradas que indu-
zem à mudança no uso do solo. 

Ao longo da história, a literatura científica se debruçou sobre 
esses processos que variam em cada projeto, mas têm como principais 
impactos negativos: a diminuição e mortandade de peixes e outras espé-
cies da fauna aquática; o deslocamento e reassentamento de populações 
urbanas e rurais/ribeirinhas; a diminuição ou o fim da pesca de subsis-
tência e comercial; as perdas na agricultura de várzea à jusante da barra-
gem; o reassentamento e a disrupção de modos de vida dependentes do 
rio; a proliferação de insetos na área do reservatório; a perda de áreas de 
lazer; a emissão de gases de efeito estufa, entre outros (Fearnside, 2015; 
Moran; Athayde, 2019; Laufer et al., 2017). 

O projeto Gestão da biodiversidade em Terras Indígenas afe-
tadas por hidrelétricas na Amazônia (2015-2017) realizou intercâmbios 
entre povos indígenas afetados por hidrelétricas na Amazônia (Laufer et 
al., 2017). Entre as percepções relatadas pelos indígenas no processo de 
consulta foi recorrente o silenciamento e, em alguns casos, apenas a Fu-
nai foi consultada. Outros impactos relacionados à etapa de construção 
das hidrelétricas foram a interferência em atividades de caça e pesca, em 
razão da iluminação noturna das obras, além das explosões que espanta-
vam os animais. Já em relação à etapa de operação da hidrelétrica, diversas 
percepções sinalizam a não efetividade dos programas de compensação e 
mitigação, como a concepção de projetos sem consulta aos indígenas, in-
sumos agrícolas não adequados à realidade local, entre outros. Além disso, 
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houve relatos sobre a dificuldade de gestão de tempo devido às rápidas 
mudanças no modo de vida, à maior dependência de produtos da cidade e 
ao aumento de problemas sociais, como a alta nos índices de alcoolismo e 
criminalidade, além de pressões territoriais, como invasão de caçadores e 
pescadores na TI (Laufer et al., 2017; Utsunomiya et al., 2020).

O histórico sobre o desenvolvimento hidrelétrico na Amazônia, 
a política ambiental e as políticas para povos indígenas e comunidades 
tradicionais estão resumidos na linha do tempo, na Figura 3.

Figura 3 — Linha do tempo: desenvolvimento hidrelétrico na Amazônia; política 
ambiental; políticas para os povos indígenas e comunidades tradicionais

Fonte: elaborado pelos autores com base em Fearnside (2015).

Atualmente o planejamento hidrelétrico na Amazônia segue com 
obras em processo de licenciamento ambiental, como a UHE Bem Que-
rer (RR), UHE Tabajara (RO) (Empresa de Pesquisa Energética, 2022). O 
cenário futuro das mudanças climáticas aponta tendências de diminuição 
de chuvas e consequente menor vazão dos rios em algumas áreas da Ama-
zônia, o que coloca incertezas sobre a disponibilidade hídrica e a oferta de 
energia gerada pelas hidrelétricas (Moran; Athayde, 2019).
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Estratégias para garantia de direitos, gestão 
e governança socioambiental em territórios 
tradicionais: protocolos de consulta e planos 
de gestão

Diante dos desafios enfrentados pelos povos indígenas e pelas 
comunidades tradicionais, instrumentos políticos e de planejamento 
vêm sendo desenvolvidos para assegurar a autodeterminação e a gover-
nança dos territórios. Os Planos de Gestão Territorial e Ambiental e os 
protocolos de consulta são exemplos desses instrumentos de diálogo in-
tercultural, pois são ferramentas complementares de “[…] governança de 
base cultural que almejam salvaguardar os territórios indígenas” (Joca et 
al., 2021, p. 160).

Os protocolos de consulta se referem ao direito de sujeitos co-
letivos à consulta, como preconiza a Convenção nº 169 da OIT. Joca et al 
afirmam que:

Os protocolos demonstram aos Estados Nacionais e à sociedade en-
volvente o modo como cada povo considera adequada, oportuna, 
honesta e respeitosa a realização da consulta de boa-fé e da obtenção 
do consentimento livre, prévio e informado (Joca et al., 2021, p. 9).

O protocolo consiste em um conjunto de regras de uma comu-
nidade para guiar o processo de consulta, de forma a compreender e res-
peitar as tradições jurídicas de cada povo ou comunidade e garantir o 
direito à participação e outros direitos humanos correlatos, como direitos 
sociais, culturais, linguísticos, civis e políticos (Joca et al., 2021). Os pri-
meiros protocolos foram elaborados pelos povos Wajãpi e Munduruku 
em 2014, e o povo Munduruku utilizou o protocolo, dentre outras es-
tratégias, durante a resistência contra hidrelétricas propostas para o rio 
Tapajós, como a UHE São Luiz do Tapajós, e conseguiu o arquivamento 
desse projeto pelo governo. No protocolo Munduruku, o povo reforça 
a importância da consideração do seu conhecimento tradicional, que é 
reiteradamente desconsiderado nos processos de avaliação de impactos 
ambientais, ao afirmarem que seus saberes “devem ser levados em consi-
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deração, no mesmo nível que o conhecimento dos pariwat [não-indíge-
nas]” (Protocolo […], 2014, p. 6). 

Além dos povos indígenas, na atualidade há também protoco-
los elaborados por comunidades tradicionais tais quais os ribeirinhos, 
como os de Montanha e Mangabal (PA), e quilombolas, como a comuni-
dade Abacatal/Aurá (PA). Apesar do avanço na elaboração de protocolos 
por diferentes povos e comunidades, ainda há desafios na implementa-
ção prática desses regulamentos. Além disso, em relação ao planejamento 
de políticas, como planejamentos energéticos, planejamentos estaduais/
regionais etc., há uma falta de instrumentos de participação efetiva para 
esses povos e comunidades (Joca et al., 2021). Com relação à participação 
no licenciamento ambiental de projetos de desenvolvimento, alguns de-
safios são: exclusão de povos indígenas e quilombolas que não possuem 
seu território demarcado ou reconhecido pelo Estado; exclusão de outras 
comunidades tradicionais (como os ribeirinhos, por exemplo) e falta de 
órgão que atue na defesa de seus direitos; falta de consulta nas etapas pré-
vias de definição técnica do projeto e do escopo dos estudos de impacto 
ambiental; critérios arbitrários de definição de área de influência de im-
pactos e de quem é afetado; não aplicação do direito de veto no caso de 
não concordarem com projeto/obra; entre outros. O diálogo e a obtenção 
do consentimento livre, prévio e informado deve ser visto de forma con-
tínua, com maior antecedência possível, e seguido em etapas posteriores, 
como na etapa de planejamento das ações de mitigação e compensação 
após obtenção das licenças ambientais pelos empreendimentos (Joca et 
al., 2021; Hanna; Vanclay, 2013).

Outro importante instrumento voltado para os povos indígenas 
é o Plano de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA), também conhecido 
como Plano de Vida:

Os PGTA consistem em um conjunto de metas, ações e atividades 
pensado, discutido, organizado, acordado coletivamente para serem 
realizados a curto, médio e longo prazo, visando atingir o objetivo 
maior de controle e gestão do próprio território e dos recursos natu-
rais que existem nele (Grupioni et al., 2020, p. 9).
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Como instrumento de planejamento para gestão e governança 
territorial, os PGTAs são elaborados como um processo dinâmico por 
meio de diagnósticos e levantamentos, com base no patrimônio cultural 
material e imaterial e no estabelecimento de acordos, a fim de melhorar 
a qualidade de vida e a sustentabilidade ambiental. O Plano foi regula-
do no Brasil pela Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de 
Terras Indígenas – Decreto Federal nº 7.747/12 – e vem sendo elaborado 
por diferentes povos, tendo viabilizado ações como o monitoramento e a 
vigilância do território; o manejo ambiental; a recuperação de áreas de-
gradadas; as alternativas econômicas com base na sociobiodiversidade; a 
transmissão de conhecimento para novas gerações, entre outras (Grupio-
ni et al., 2020). Os PGTAs, ao apresentarem as prioridades de ações para 
o território, auxiliam a pautar a relação com o Estado e a sociedade civil 
de forma a orientar projetos a serem desenvolvidos.

Considerações finais

Tópicos acerca do desenvolvimento de projetos hidrelétricos 
na Amazônia e os desafios enfrentados por povos indígenas e comuni-
dades tradicionais foram discutidos e a bibliografia utilizada aprofunda 
mais sobre esse tema, que permanece atual. No licenciamento ambien-
tal brasileiro de projetos de desenvolvimento, prevalece uma visão tec-
nicista e que separa os campos ambiental e social, em oposição à visão 
integrada e holística de grupos sociais intimamente ligados ao ambiente 
onde vivem. A construção de grandes hidrelétricas na Amazônia, com 
experiências de altos custos sociais e ambientais, coloca a necessidade 
de repensar o modelo energético considerando outras fontes renová-
veis (Moran; Athayde, 2019). Em vista desses desafios, povos indíge-
nas e comunidades tradicionais vêm desenvolvendo estratégias, como 
os protocolos de consulta e Planos de Gestão Territorial e Ambiental, 
porém avanços são necessários para garantir o direito à consulta, seus 
direitos territoriais e socioambientais e a reprodução física e cultural 
dos povos indígenas e das comunidades tradicionais.
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CAPÍTULO III

Os rios da bacia Amazônica: 
propriedades físico-químicas e as 
diferentes faces das águas
Samara Salamene10

Victor Miguel Ponce11

Classificação dos rios amazônicos

A bacia Amazônica é a maior do mundo, abrangendo apro-
ximadamente 7,5 milhões de km2 na América do Sul. A bacia também 
é a maior fonte de água doce do planeta, com uma descarga média de 
aproximadamente 220 mil m3s-1 em sua foz, constituindo cerca de 1/6 de 
toda a água doce que flui para os oceanos (Ponce, 1992). Localizada nos 
trópicos e coberta sobretudo por floresta, 68% da área da bacia está no 
Brasil; o restante (32%) abrange oito países: Bolívia, Colômbia, Equador, 
Guiana Francesa, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela.

As águas dos rios amazônicos apresentam cores diferentes, fá-
ceis de discernir. Os habitantes nativos pré-colombianos já classificavam 
os rios de acordo com a cor de suas águas. Eles sabiam que a cor da água 
indicava diferenças na qualidade dos recursos pesqueiros, na fertilidade 
do solo e na presença/ausência de mosquitos. Posteriormente, os colonos 
europeus usaram a cor para classificar os rios da Amazônia, o que pode-
mos observar em nomes como rio Claro, rio Negro, rio Preto, rio Branco 
e rio Verde (Junk et al., 2011).

10 Prof. Dra. do IFSP – Campus Caraguatatuba, área Recursos Naturais. E-mail: salamene@ifsp.edu.br.
11 Prof. Dr. Emérito da San Diego State University (SDSU), Califórnia, EUA. E-mail: vponce@sdsu.edu.
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A primeira tentativa de desenvolver uma classificação científica 
para os rios amazônicos foi realizada na década de 1950 por Harald Sioli 
(Junk, 2001). O cientista usou a cor da água bem como várias carac-
terísticas físicas e químicas para explicar as propriedades limnológicas 
dos principais rios da Amazônia. Sioli relacionou essas características 
às propriedades geológicas e geomorfológicas das bacias de drenagem 
contribuintes (Figura 1) (Junk et al., 2011).

Figura 1 — Distribuição espacial dos principais afluentes de água negra, água 
clara e água branca da bacia Amazônica

Fonte: traduzido de: Junk et al. (2011).

Sioli estabeleceu três tipos de cor de água para os principais rios 
da Amazônia: (1) clara; (2) branca; e (3) preta (Figura 2). Dados hidro-
químicos mais recentes indicam que a composição química dos corpos 
d’água da Amazônia é muito mais complexa do que a inicialmente previs-
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ta por Sioli (Valerio et al., 2021). No entanto, devido à sua simplicidade, 
a classificação de Sioli permanece válida (Rios-Villamizar et al., 2014).

Figura 2 — Da esquerda para a direita, exemplos de rios de cor clara, branca e 
preta, respectivamente

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020.

A cor da água de um rio é o resultado de transformações físicas 
e químicas que ocorrem durante o escoamento superficial e subterrâneo. 
Na bacia Amazônica, a água branca drenada da Cordilheira dos Andes 
(o que ocorre, por exemplo, com o rio Solimões no Brasil, chamado de 
rio Amazonas no Peru) tem uma concentração relativamente alta de se-
dimentos ricos em nutrientes; assim, sua cor aparenta um marrom claro. 
Por outro lado, a água preta, originária da floresta tropical hileia ao norte 
(por exemplo, rio Negro) possui uma alta concentração de substâncias 
húmicas (matéria orgânica parcialmente decomposta), o que lhe confere 
uma cor escura (preta). Além disso, há a água clara (encontrada em rios 
como Curuá Una, Tapajós e Xingu), proveniente da região dos escudos 
cristalinos, pobres em sedimentos e, portanto, transparentes, com com-
posição química semelhante à água da chuva (Figura 3).
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Figura 3 — Propriedades físico-químicas de rios amazônicos: a) condutância 
específica (a 20°C) e pH; b) distribuição dos principais metais alcalinos (Na – só-
dio, e K - potássio) e alcalino-terrosos (Mg – magnésio; e Ca - cálcio)

Fonte: traduzido de: Furch e Junk (1997).

Rio Solimões: água branca 

A maioria dos rios da Amazônia ocidental é classificada como 
água branca. Estas são barrentas no geral, contendo grandes quantida-
des de sedimentos e, muitas vezes, um tom acastanhado. O principal rio 
Amazonas, o Solimões, é classificado como água branca; afluentes im-
portantes como o Juruá, Purus e Madeira também são de águas brancas.
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As cabeceiras dos rios de águas brancas ficam em direção ao 
oeste, na Cordilheira dos Andes do Equador, Peru e Bolívia, e transportam 
grande quantidade de sedimentos ricos em nutrientes, dando à água carac-
terística de cor marrom clara. Além disso, nas temperaturas (altas) preva-
lecentes, os metais e carbonatos alcalino-terrosos determinam a coloração 
enlameada das águas brancas, com um valor relativamente alto de condu-
tividade elétrica. Nas bacias das terras altas, esse valor é em torno de 100 
μS.cm-1, diminuindo para 40 μS.cm-1 nas bacias das terras baixas. Além 
disso, o pH das águas brancas é praticamente neutro (Furch; Junk, 1997).

Esses rios depositam seus sedimentos ricos em nutrientes em 
extensas áreas de várzea. Portanto, as várzeas são muito férteis e cober-
tas por comunidades herbáceas terrestres e aquáticas muito produtivas, 
além das florestas de várzea.

Os sedimentos transportados por rios de águas brancas con-
sistem em grandes quantidades de material de grão fino. Esse material 
aumenta a capacidade de retenção de água durante o período seco, mas 
também impede a aeração do solo. As raízes grandes da vegetação de 
várzea são profundas, e a seca pode danificar os sistemas radiculares. 
A fração argila contém caulinita, ilita e esmectita. Ao contrário da cau-
linita, a esmectita tem uma alta capacidade de troca catiônica e libera 
potássio ao longo do tempo. A caulinita e a esmectita são essenciais para 
a fertilidade dos solos das várzeas (Junk et al., 2011).

Em ambientes montanhosos, é mais provável que o intemperis-
mo físico predomine sobre o químico. Assim, o intemperismo físico da 
Cordilheira dos Andes condiciona a geoquímica dos afluentes a jusante. 
De fato, na bacia Amazônica, cerca de 84% da quantidade total de sóli-
dos dissolvidos e suspensos se originam em apenas 12% de sua área de 
contribuição, localizada a oeste (Rios-Villamizar et al., 2014).

Rio Negro: água preta

Os rios amazônicos de água preta, entre eles os rios Negro, Jutaí, 
Tefé e Coari, apresentam tonalidade escura devido à química do solo, 
geologia, geomorfologia e hidrologia local. Os rios de água preta são po-
bres em nutrientes, e o solo circundante é predominantemente arenoso, 
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contendo grande quantidade de matéria orgânica, como ácidos húmicos 
e fúlvicos, que conferem à água a sua cor característica (Junk et al., 2011; 
Marinho et al., 2021).

Embora a superfície da água seja aparentemente escura, ao co-
letar a água do rio em uma garrafa transparente, a cor da água irá variar 
de vermelho a marrom escuro. As águas vermelhas encontradas no rio 
Negro, na cidade de São Gabriel da Cachoeira, no centro-norte da Ama-
zônia, enquadram-se na categoria água preta por serem águas ácidas que 
contêm uma grande quantidade de ácidos húmicos (Gibbs, 1967).

A maioria das cabeceiras dos afluentes a noroeste do rio Negro 
possui águas transparentes em até 3 m de profundidade, apresentando bai-
xa quantidade de matéria em suspensão. Eles drenam a água originária 
do Escudo Pré-Cambriano da Guiana, caracterizado por grandes áreas de 
areia branca (podzóis). É o caso do rio Branco, um afluente do rio Negro, 
que possui uma alta carga de matéria em suspensão e a aparência de um rio 
de água branca. No entanto, as características químicas desses rios indicam 
que, no geral, eles têm um baixo estado nutricional e, portanto, uma rela-
ção mais próxima com os rios de água clara. Tornam-se de cor enegrecida 
e com muitos ácidos após fluírem ao longo de áreas cobertas por densa 
floresta tropical (Junk et al., 2011). O naturalista alemão Alexander von 
Humboldt, no século XIX, se referiu a essas florestas como hileias.

Os rios de água preta apresentam valores de pH entre 4 e 5 e 
uma menor condutividade elétrica, abaixo de 20 μS.cm-1. Eles transpor-
tam principalmente carga arenosa e uma pequena fração de caulinita de 
baixa fertilidade. A água é ácida e a quantidade de substâncias inorgâni-
cas dissolvidas é pequena (Furch; Junk, 1997). A transparência da água 
fica em torno de 60 a 120 cm, com baixa quantidade de matéria em sus-
pensão e alta quantidade de ácidos húmicos. A quantidade de substân-
cias húmicas dissolvidas é cerca de dez vezes maior do que nos demais 
rios da Amazônia. A água é pobre em nutrientes e eletrólitos, com pre-
dominância de sódio entre os principais cátions salinos (Gibbs, 1967).

As planícies de inundação dos rios de água preta, chamadas de 
igapós, apresentam baixa fertilidade. As plantas herbáceas terrestres e 
aquáticas são escassas e muitas espécies típicas de águas brancas estão au-
sentes devido à baixa fertilidade, baixo pH ou ambos. As praias arenosas 
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sofrem severo estresse de seca devido à baixa capacidade de retenção de 
água. A jusante do rio Negro, próximo à confluência com águas brancas, 
tem uma maior disponibilidade de sedimentos ricos em nutrientes e, con-
sequentemente, um número maior de plantas (Figura 4) (Junk et al., 2011).

Figura 4 — Encontro das águas do rio Negro (água preta, à direita) e rio Solimões 
(água branca, à esquerda)

Fonte: Portal Amazônia (2022). Disponível em: https://portalamazonia.com/amazonia/portal-
amazonia-responde-por-que-as-aguas-do-rio-negro-e-do-rio-solimoes-nao-se-misturam

Rios Tapajós e Xingu: água clara

Os maiores rios amazônicos de águas claras são os rios Trom-
betas, Tapajós e Xingu. Os rios de águas claras geralmente têm tons que 
variam de esverdeado a transparente. Eles se originam nos crátons da 
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Amazônia, ou seja, formações rochosas muito antigas que datam do pe-
ríodo Arqueano (Pré-Cambriano); portanto, eles têm uma quantidade 
muito pequena de sedimentos (Junk et al., 2011).

Os crátons estão localizados em duas regiões da bacia Ama-
zônica: (1) ao norte, chamado escudo da Guiana; e (2) no centro-sul, 
chamado escudo brasileiro (Figura 5). Essas formações rochosas se 
encontram sob um relevo plano, com pouca erosão superficial e baixa 
quantidade de matéria orgânica. Como consequência, as águas são mais 
claras (Gibbs, 1967).

Figura 5 — Mapa generalizado mostrando o relevo da bacia Amazônica

Fonte: traduzido de Silva et al. (2013).
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Os grandes rios de águas claras têm uma condutividade elétrica 
que varia de 10 a 50 μS.cm-1, que pode diminuir para 5 μS.cm-1 em rios de 
ordem inferior. O pH é ácido, variando de 5 a 7, enquanto a transparência 
das águas esverdeadas é superior a 100 cm e pode exceder 350 cm.

As planícies de inundação dos rios de águas claras, também 
conhecidas como igapós, costumam apresentar uma fertilidade interme-
diária (Junk et al., 2011). Elas são cobertas por uma floresta de várzea de 
crescimento lento, onde a produção de serapilheira é aproximadamente 
30% menor do que em outras florestas. A taxa de crescimento de árvores 
nos igapós é até dois terços menor do que a taxa encontrada nas várzeas 
(Furch; Junk, 1997).

Os rios de águas claras recebem água principalmente das chu-
vas, com pouca ou nenhuma produção de sedimentos das terras altas 
contribuintes. Seus igapós são, em geral, pobres em nutrientes; no en-
tanto, seu estado nutricional pode variar em virtude das diferenças na 
qualidade do solo nos cerrados vizinhos, as chamadas savanas tropicais 
do Brasil central. Macrófitas submersas podem ocorrer em áreas com 
penetração de luz profunda e pouca variação no nível da água. Assim, a 
diversidade de macrófitas aquáticas é maior em rios de águas claras do 
que em rios de águas brancas ou negras (Rios-Villamizar et al., 2014).

As faces das águas

A bacia Amazônica como um todo apresenta três grandes paisa-
gens: (1) a Cordilheira dos Andes, a oeste; (2) os Escudos Cristalinos (da 
Guiana, ao norte, e o brasileiro, ao sudeste); e (3) a planície sedimentar na 
porção central, sob domínio da floresta hileia. As características geológicas 
das terras onde essas paisagens estão localizadas determinam a composi-
ção química das águas dos rios que compõem a bacia Amazônica. Não são 
apenas as características químicas bastante distintas, mas também há uma 
diferença visual, que levou Sioli a classificá-las em: (a) água clara, (b) água 
branca e (c) água preta (Tabela 1) (Silva et al., 2013). A classificação de Sioli 
foi apoiada por botânicos e limnologistas, que encontraram diferenças na 
ocorrência de espécies arbóreas (Junk et al., 2011).
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Tabela 1 — Valores médios de pH, cor, turbidez, oxigênio dissolvido e íon amô-
nio nos rios da Amazônia estudados

Rio pH Cor 
(mgPt/L)

Turbidez 
(NTU)

O.D. 
(mg/L)

NH4
+ 

(mg/L)
Solimões (montante) 7,5 53,86 165,36 3,03 0,03
Solimões (jusante) 6,86 77,42 50,05 4,48 0,31
Negro (montante) 4,65 45,23 3,03 4,4 -
Negro (jusante) 4,95 129,59 5,14 4,36 0,31
Tapajós 6,71 18,48 2,26 7,03 0,1
Xingu 6,98 9,48 1,69 8,94 0,1

Fonte: adaptado de Silva et al. (2013).

A combinação de vários parâmetros químicos, como a quantida-
de e a relação entre metais alcalinos e alcalino-terrosos com ânions prin-
cipais, em especial bicarbonatos e cloretos, bem como a condutividade 
elétrica, o pH, o nitrogênio e fósforo total, a cor da água, a turbidez e a 
transparência, permitem distinguir três tipos de água (branca, preta e clara) 
e outros corpos d’água de cor intermediária. À medida que a ordem de um 
rio aumenta, a complexidade tende a ser oculta, porque o fluxo do rio for-
nece a integração de todos os tipos de água ao longo da bacia, misturando 
águas de diferentes qualidades. A distribuição de metais alcalinos, metais 
alcalino-terrosos e dos principais ânions é particularmente útil para distin-
guir entre rios de águas brancas, águas pretas e águas claras. Uma maior 
variabilidade é mostrada por corpos d’água que não se enquadram nessas 
três categorias clássicas. Portanto, muitos rios e córregos devem ser con-
siderados como “águas mistas”, resultantes da influência de tributários de 
ordem inferior com diferentes propriedades físico-químicas (Ríos-Villa-
mizar et al., 2014; Ríos-Villamizar et al., 2022).
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Na seção anterior foram discutidas questões que os povos e 
as comunidades tradicionais enfrentam na gestão de seus territórios na 
Amazônia brasileira. Como ponto positivo, existe a iniciativa recente da 
criação dos chamados protocolos de consulta, elaborados para alguns 
povos e comunidades tradicionais no estado do Pará (Joca et al., 2021), a 
fim de viabilizar o direito à consulta livre, prévia e consentida, preconi-
zada pela Convenção nº 169 OIT, ratificada pelo Brasil em 2003. Esses 
protocolos de consulta são ferramentas de auto-organização e resistên-
cia diante das ameaças de projetos de desenvolvimento. Dessa maneira, 
empreendimentos passíveis de licenciamento ambiental devem seguir os 
referidos protocolos, a fim de viabilizar os direitos dos povos e das co-
munidades tradicionais no processo de tomada de decisão. 

Como ponto negativo, é destacada a ausência de amparo institu-
cional das comunidades ribeirinhas. Segundo Diegues (2000), no Brasil 
há um certo consenso para povos e comunidades que possuem uma conti-
nuidade histórica e cultural desde antes da colonização da América. Esse 
conceito de preservação cultural também está associado à etnia e pode ser 
estendido para as comunidades afrodescendentes. Esse argumento ajuda a 
esclarecer o motivo de povos e comunidades indígenas e quilombolas já 
estarem amparadas por órgãos públicos como a Funai, a FCP e o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), que respondem em 
nível federal para as causas indígenas e quilombolas, respectivamente.

Na próxima seção discutiremos a realidade do litoral norte de São 
Paulo, que também passa por processos de desenvolvimento associado a 
vários empreendimentos sob licenciamento ambiental. Nos povos e comu-
nidades tradicionais do litoral norte paulista ainda não existem protocolos 
de consulta, como acontece em alguns povos e comunidades tradicionais 
na região amazônica, mas essa experiência poderia ser replicada no litoral. 

No entanto, diferentemente das comunidades ribeirinhas na re-
gião amazônica, os caiçaras são reconhecidos, de modo formal, como 
comunidades tradicionais no litoral norte de São Paulo, assim como os 
povos e as comunidades indígenas e quilombolas. Segundo Diegues 
(2000), o caiçara tem um comportamento familiarizado com a mata e de-
pende da pesca artesanal, assim como os ribeirinhos, que vivem nas vár-
zeas dos rios e têm a pesca como fonte de proteína e renda. Em Ubatuba, 
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município que integra o litoral norte, foi elaborada pela prefeitura mu-
nicipal a 1ª Conferência Municipal das Comunidades Tradicionais, que 
gerou um relatório que reconhece, em nível de alteridade, a existência de 
três tipos de povos e comunidades tradicionais: indígenas, quilombolas e 
caiçaras (Conferência, 2022). 

Dessa maneira, na ausência de órgão formalmente instituído 
pelo poder público, nas esferas federal e estadual, o poder público mu-
nicipal pode promover o amparo legal das comunidades tradicionais que 
não estejam associadas ao conceito de etnia. Assim, o protagonismo do 
poder público municipal realizado em Ubatuba pode servir de exemplo 
para os municípios amazônicos, a fim de promover o devido reconheci-
mento e amparo para as comunidades ribeirinhas. 

Para além da etnia, a identidade comunitária de um grupo está 
associada à autoidentificação e à identificação da sociedade envolven-
te (Cunha, 2012). Podemos destacar ainda uma terceira característica 
das comunidades tradicionais: a dependência do território e dos ciclos 
naturais, com os quais se constroem os modos de vida. O território é 
intrínseco e singular para a reprodução econômica e social das comuni-
dades tradicionais (Diegues, 2000). Na seção anterior, foram abordadas 
as diferenças entre os rios amazônicos. Apesar de todos serem corpos 
hídricos superficiais de água doce, as características físicas e químicas 
são diferentes, influenciando na composição limnológica e na fertilidade 
das várzeas, afetando diretamente os modos de vida dos povos e das 
comunidades tradicionais que dependem desses recursos.
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CAPÍTULO IV

Desenvolvimento regional: povos 
e comunidades tradicionais e os 
impactos socioambientais no 
litoral norte de São Paulo
Layla Oliveira de Moraes12

A vocação turística do litoral norte paulista salta aos olhos an-
tes mesmo de chegarmos às cidades que o constituem. Não importa por 
qual rota você esteja se deslocando, as frondosas árvores que  formam, 
juntamente a uma rica diversidade de flora e fauna, um dos biomas 
mais importantes e ameaçados do país, passam suntuosas por nossas 
janelas.  E, quando menos se espera, a imensidão do Oceano Atlântico 
se mostra, às vezes de relance, mas confirmando que estamos chegando 
ao destino tão esperado. 

A região apresenta diversos ecossistemas em sua formação, 
como áreas de restinga e manguezal, ecossistemas costeiros associados 
à Mata Atlântica (MMA, 2010), assim como um bioma considerado 
um hotspot ambiental, caracterizado pelo elevado risco de extinção e 
por apresentar um grande número de espécies endêmicas (Myers et al., 
2000), demonstrando a importância da conservação de sua biodiversi-
dade para todo o planeta, considerada Reserva da Biosfera pela Orga-
nização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco). 

Densamente povoada, a área originalmente de domínio da 
Mata Atlântica vem sofrendo historicamente com o desmatamento cau-

12 Técnica em Assuntos Educacionais - Unifesp. Mestra no programa de pós-graduação Multiunidades de 
Ensino de Ciências e Matemática – PECIM/Unicamp. Licenciada em Ciências Biológicas – Unesp. Técnica em 
Edificações formada pelo IFSP Caraguatatuba. Contato: lyaoliver@gmail.com.
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sado pela exploração do solo e pela ocupação desordenada, restando, nos 
dias atuais, cerca de 12% de área preservada em todo o país, situada em 
Unidades de Conservação e Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
(RPPNs) (SOS Mata Atlântica, 2022). Segundo Poletto et al. (2009), a 
segunda maior extensão contínua de Mata Atlântica, cerca de 1.389 km², 
está situada no litoral norte paulista, o equivalente a 0,1% de toda a área 
remanescente desse bioma no Brasil.

É nesse cenário, esquadrinhado pelas escarpas da Serra do Mar, 
ilhas e ilhotas cercadas pela vastidão esmeralda do Oceano Atlântico, 
que se encontram os municípios de Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebas-
tião e Ilhabela (ilha continental ligada a São Sebastião). O litoral norte 
paulista (Figura 1) divisa ao extremo norte com o município de Para-
ty (RJ) e ao sul da costa litorânea com o município de Bertioga (SP), 
totalizando, segundo a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
(Cetesb, 2020), 479 km de extensão de linha de costa marítima, somando 
193 praias (Cetesb, 2021).

Figura 1 — Municípios do Litoral Norte de São Paulo

Fonte: adaptado de Arruda et al. (2017).

Principal acesso daqueles que vêm do Vale do Paraíba, da re-
gião Metropolitana e do interior do estado de São Paulo em direção ao 
litoral norte, a Rodovia dos Tamoios interliga Caraguatatuba ao Vale 
do Paraíba e é a principal rota rodoviária da região. Além dela, pode-se 
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chegar ao litoral norte pela cidade de Ubatuba utilizando a Rodovia 
Oswaldo Cruz ou pela costa sul de São Sebastião, pela Rodovia Mogi-
-Bertioga. Já para aqueles que chegam advindos da Baixada Santista, do 
estado do Rio de Janeiro, e para o deslocamento entre os municípios da 
região, a rodovia utilizada é a BR-101, conhecida também nesse trecho 
como Rodovia Rio-Santos (SP-55).

Assim, a proposta deste texto é discutir como o desenvolvi-
mento regional, a partir dos processos de modernização e ampliação dos 
aparatos de infraestrutura, seja náutica, seja viária, estão impactando, e 
ainda podem impactar, povos e comunidades tradicionais do litoral nor-
te paulista, sem perder de vista a exploração econômica histórica do uso 
do solo, da diversidade natural e daqueles que ali vivem. 

No início de sua história colonial, a economia da região base-
ava-se na produção de cana-de-açúcar e café, commodities típicas desse 
período no Brasil (Diegues, 2007). Após um breve período de expansão 
econômica, entre 1836 e 1854, com o fim do tráfico de escravizados e a 
abolição da escravatura, políticas protecionistas favorecendo a região do 
Vale do Paraíba e uma malha viária que não favorecia o transporte da pro-
dução fez com que o litoral norte entrasse em um período de decadência, 
no final do século XIX, que perdurou até meados do século XX, permane-
cendo apenas uma agricultura de subsistência desenvolvida pela popula-
ção local (Cardoso; Ricci, 2013). Essa população era formada, inicialmente, 
por povos indígenas, população originária, massacrada com a chegada dos 
colonizadores (Adams, 2000). Com o início das grandes navegações, os co-
lonizadores brancos europeus chegaram à região trazendo consigo negros 
africanos escravizados para trabalharem nas lavouras das sesmarias. 

Fruto dessa miscigenação, nasceram os caiçaras que, para Diegues 
(2007), vêm vivendo no interstício entre a Mata Atlântica e o mar, estuários, 
manguezais, restingas e lagunas, usando os recursos naturais para a repro-
dução de seu modo de vida, construindo um território rico em diversidade 
biológica e cultural e constituindo-se em comunidades tradicionais.

Conforme o Decreto Federal nº 6.040/2007, art. 3, inciso I, Po-
vos e Comunidades Tradicionais são:
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[…] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização social, que 
ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para 
sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 
utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmi-
tidos pela tradição. 

Assim, além das comunidades tradicionais caiçaras, estão pre-
sentes na região comunidades quilombolas e povos originários indígenas 
(também caracterizados como comunidades tradicionais), utilizando de 
seus conhecimentos ancestrais e dos espaços para reprodução cultural, so-
cial, econômica e religiosa (Brasil, 2007; Athayde et al., 2021). No litoral 
norte paulista podemos citar os povos indígenas guarani, da Aldeia da Boa 
Vista, ao norte de Ubatuba, e da Terra Indígena Rio Silveira, que abriga 
famílias da etnia tupi-guarani no extremo sul de São Sebastião. Em Uba-
tuba, encontramos as comunidades caiçaras de Ubatumirim, Picinguaba, 
Puruba, Bonete e Almada, e as comunidades quilombolas da Caçandoca, 
Cambury, Sertão de Itamambuca e Fazenda (Monteiro et al., 2015).

Comunidades indígenas, caiçaras e quilombolas constituíram 
sociedades e povos singulares, porém, ao longo do século XX, foram 
sendo, progressivamente, marginalizados pelo processo de urbanização 
e industrialização (Instituto Pólis, 2013). 

Foi em meados do século XX que a região recebeu a interliga-
ção viária com o Vale do Paraíba, facilitando a locomoção e aumentando 
o interesse turístico, que assume papel de destaque como atividade eco-
nômica, com a especulação imobiliária levando a população residente 
para áreas distantes da linha marítima (sertão). Na década de 1960, ocor-
reu a instalação do Terminal Marítimo Almirante Barroso (Tebar) e de 
infraestrutura portuária em São Sebastião; contudo, essas instalações não 
causaram grandes alterações na importância do turismo para a região 
(Cardoso; Ricci, 2013).

Além do turismo e da cadeia produtiva a ele relacionada, o 
litoral norte desenvolve atividades econômicas diversas, como a pes-
ca e toda as estruturas náuticas envolvidas, o comércio, uma tímida 
atividade agropecuária, o mercado imobiliário, atividades portuárias 
(carregamento de produtos de importação e exportação e armazena-
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mento e distribuição de petróleo) e extração de gás com a exploração 
das camadas do pré-sal (São Paulo, 2022). 

A partir da última década, a região passou a receber diversos 
investimentos nas áreas de petróleo, gás e infraestrutura. A instalação da 
Unidade de Tratamento de Gás de Caraguatatuba (UTGCA), a expansão 
do Tebar, além do projeto de ampliação do Porto de São Sebastião – que 
busca ser uma alternativa ao Porto de Santos – exigia uma adequação da 
malha viária regional, de modo a suportar o fluxo das cargas transporta-
das e não colapsar o trânsito local das cidades, já bastante problemático, 
além de garantir a capacidade de deságue dos produtos chegados pela 
via marítima. Para tanto, estão sendo realizadas, pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem de São Paulo (DER/SP), obras de infraestrutura vi-
ária, como a duplicação da Rodovia dos Tamoios, além das ligações desta 
rodovia com os municípios de São Sebastião e Ubatuba, com a constru-
ção dos Contornos Sul e Norte, respectivamente. Assim, os municípios 
de Caraguatatuba e São Sebastião vêm se constituindo como um polo 
industrial regional (Instituto Pólis, 2013).

Nitidamente, todo esse desenvolvimento ocorrendo em um 
curto espaço de tempo vem trazendo grandes mudanças para a dinâmica 
regional e o modo de vida de toda a população local, em especial, a das 
comunidades tradicionais. Utsunomiya argumenta sobre a relevância de 
se analisar de maneira holística os impactos gerados pela implantação 
conjunta de vários empreendimentos (megaempreendimentos):

Ainda que a região seja bem servida de informações disponibilizadas 
pelos Estudos de Impactos Ambientais dos diferentes projetos a serem 
implantados, bem como pelos diferentes estudos ambientais e planos 
estratégicos […] já elaborados, não se verifica a sua integração ou 
muito menos a consideração dos efeitos cumulativos das transforma-
ções sociais e ambientais na área (Utsunomiya, 2014, p. 63).

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é uma exigência legal 
para que haja a concessão das licenças ambientais pelo Instituto Brasilei-
ro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e órgãos 
ambientais estaduais, necessárias para a implementação de um empre-
endimento (MMA, 1986: Sanchez, 2020). Deve ser elaborado, também, 
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o Relatório de Impactos Ambientais (Rima), que tem a finalidade de in-
formar, de maneira objetiva e de fácil compreensão, à população afetada 
direta ou indiretamente sobre os possíveis impactos gerados e as soluções 
(medidas mitigadoras) que serão adotadas para minimizá-los (Eijssen; 
Jesus, 2015; MMA, 1986; Sanchez, 2020). Esse instrumento de informa-
ção deve, ou deveria, subsidiar a população para sua participação efetiva 
durante as audiências públicas e a tomada de decisão consciente.

Porém, ao analisarmos os Rimas de alguns desses empreendi-
mentos, percebemos que o uso de linguagem acessível à população em ge-
ral, não cientificista, com recursos gráficos (tabelas, infográficos, imagens 
etc.), não é uma prática nas elaborações dos documentos, caracterizando-
-se, muitas vezes, como um resumo do EIA (Moraes; Fabbro Neto, 2015), 
diferentemente do que preconiza a Resolução do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente – Conama nº 001/86, em seu art. 9, parágrafo único: “o 
Rima deve apresentar linguagem acessível, técnicas de comunicação visual, 
objetividade, possibilitando o entendimento das vantagens e desvantagens 
do projeto e todas as consequências ambientais de sua implantação”.

Ao analisarmos os Rimas do Contorno Sul e da Ampliação do 
Porto de São Sebastião quanto à utilização de dificultadores (siglas, no-
mes científicos, termos técnicos ou jargões) e de facilitadores (recursos 
gráficos) da leitura e compreensão do documento (Tabela 1), observamos 
excesso do uso de jargões e termos técnicos, além da ausência ou baixo 
uso de mapas, gráficos e tabelas. Apesar de quantitativamente presentes, 
verificamos que as imagens apresentadas tinham pouca relevância no en-
tendimento dos impactos das obras nas regiões de implantação.

Dito isso, ponderamos sobre como seria possível a participação 
da população nas audiências públicas realizadas baseadas nesses Rimas. 
Indo um pouco além, considerando o destaque feito por Utsunomiya 
(2014), referente à falta de uma avaliação global dos impactos causados 
por todos os projetos: teria a população condição de fazer uma avaliação 
associada de documentos individuais?



Capa Olhar estudantil 56Sumário

Tabela 1 — Quantitativo de ocorrência de elementos facilitadores e dificultado-
res nos RIMAs

CONTORNO SUL AMPLIAÇÃO DO PORTO 
DE SÃO SEBASTIÃO

SIGLAS 2 12
NOMES CIENTÍFICOS 3 3

TERMOS TÉCNICOS/ JARGÕES 16 45

RECURSOS 
GRÁFICOS

MAPAS 0 13
IMAGENS 29 51

GRÁFICOS 0 5
TABELAS 3 8

Fonte: elaborada pela autora, 2016.

Segundo Teixeira (2013), os efeitos cumulativos e sinérgicos 
que emergem da instalação colocalizada de grandes projetos sobre uma 
mesma região são identificados de maneira indevida, mensurados e tra-
tados pelas atuais ferramentas de gestão de impactos, e são relevantes na 
evolução da degradação ambiental em escala regional. Torna-se evidente 
que o problema é ainda maior quando pensamos no impacto gerado pe-
los projetos de forma acumulada, pois individualmente as informações 
disponíveis já são deficitárias, em especial nos Rimas.

Tais impactos são sentidos também pelos povos e comunidades 
tradicionais. Apesar de a maioria dos povos e comunidades tradicionais 
estarem localizadas mais distantes das áreas de implantação dos projetos, 
estas serão negativamente impactadas, mesmo que de forma indireta. 
A facilidade de acesso à região, além do aumento do número de mora-
dores (mesmo que temporário para construção dos empreendimentos), 
favorece o mercado imobiliário, aumentando a especulação e a pressão 
sobre territórios tradicionais, situados sobretudo em regiões de interes-
se para imóveis de veraneio. Problemas históricos como a regularização 
fundiária e a falta de reconhecimento por parte do Estado dos territórios 
tradicionais colocam esses povos e comunidades em situação de vulne-
rabilidade diante do mercado da construção civil (Instituto Pólis, 2013).

A Baía do Araçá, localizada na região central de São Sebastião 
– importante reduto caiçara, que mantém a tradição da pesca artesanal, 
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utilizando pequenas canoas que servem também para o transporte – abriga 
uma alta biodiversidade e é uma das poucas áreas de manguezal restantes 
no litoral norte. Tal região vem sofrendo com a ação antrópica, além das 
perturbações provenientes das atividades do Tebar e do Porto de São Se-
bastião (Santos; Turra, 2017), sendo impactada pela ampliação do Porto 
de São Sebastião, alterando a dinâmica das comunidades que dela vivem.

Segundo Joca et al. (2021), a importância da participação dos 
povos e das comunidades tradicionais nos projetos que avançam em seus 
territórios e a compreensão acerca deles é reconhecida internacional-
mente. Carmo (2017) ressalta que foi a participação de diversos setores 
da população (pesquisadores, ONGs, Prefeituras, Associações de Mora-
dores e pessoas físicas), sugerindo inúmeras propostas de melhorias e 
questionamentos sobre o empreendimento, que culminou na suspensão 
da licença ambiental cedida para a ampliação do Porto de São Sebastião 
após proposição de uma Ação Civil Pública pelo Ministério Público. 

Exemplificamos aqui alguns dos impactos a curto prazo gerados 
aos povos e às comunidades tradicionais e à população em geral em razão 
da implantação (construção e atividade) desses megaempreendimentos 
(viários, portuários e de exploração do pré-sal) no litoral norte paulista. 
Os impactos socioambientais cumulativos só poderão ser percebidos a 
médio e longo prazo, apesar de serem decisivos para a manutenção do 
modo de vida dos povos e das comunidades tradicionais.

A dificuldade de participação desses povos e comunidades nos 
espaços de tomada de decisão, mas, principalmente, o apagamento dos im-
pactos causados a eles nos documentos que deveriam propor medidas para 
mitigá-los, demonstra como a proteção de seus territórios depende também 
da conservação do entorno, isto é, de um posicionamento ativo dos municí-
pios em prol da preservação dos modos de vida desses povos e comunidades. 

Assim, aos municípios do litoral norte paulista restaria prezar por 
um desenvolvimento mais sustentável, avaliando de maneira crítica e glo-
bal os investimentos propostos para a região, apostando na diversidade na-
tural e na vocação conservacionista a fim de contribuir com a viabilidade 
da manutenção do estilo de vida dos povos e das comunidades tradicionais.
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CAPÍTULO V

Mapeamento da infraestrutura 
do Quilombo da Caçandoca, 
Ubatuba-SP
Laura Cerruti13

Bruno Fiszuk Borges14

Francisco Fabbro Neto15

O território e suas peculiaridades

A zona costeira brasileira possui mais de 8.000 km de exten-
são, abrangendo 17 estados e totalizando 3% da área total do território 
nacional (Andrade; Santiago, 2020). Em razão da intensa exploração do 
ecossistema e dos recursos naturais, as zonas costeiras vêm atraindo os 
olhares do poder público (MMA et al., 2020). Essas regiões abrigam cerca 
de 25% da população e são consideradas áreas fragilizadas pela gestão, 
em razão da alta exploração e do uso desorganizado do solo ocasionado 
pelo intenso processo de urbanização (Nicolodi, 2017).

O município de Ubatuba, localizado no litoral norte de São 
Paulo, é uma região de forte interesse turístico por apresentar mais de 
uma centena de praias e pela preservação da Mata Atlântica (Poletto et 
al., 2009). Na região atualmente existem diversos povos e comunidades 
tradicionais, como quilombolas, indígenas e caiçaras. Dentre as comuni-
dades quilombolas existentes estão o Quilombo da Caçandoca, Quilom-

13 Engenheira Civil formada pelo IFSP Caraguatatuba. Contato: cerrutilaura1@gmail.com.
14 Engenheiro Civil formado pelo IFSP Caraguatatuba.
15 Prof. Dr. do IFSP Caraguatatuba, área Construção Civil.



Capa Olhar estudantil 63Sumário

bo da Fazenda, Quilombo Sertão de Itamambuca e Quilombo Cambury 
(Polis, 2012; Monteiro et al., 2015). 

Entre 1960 e 1970, os moradores do Quilombo da Caçando-
ca passaram a enfrentar problemas relacionados à posse do território, 
inicialmente devido à construção de empreendimentos imobiliários de 
alto padrão para casas de veraneio e, depois, pela construção da Rodovia 
Rio-Santos/BR-101, que ocasionou forte especulação imobiliária. Gran-
de parte da população caiçara perdeu suas terras para os especuladores 
imobiliários, inclusive os moradores da Caçandoca (Costa, 2016).

No ano 1998, foi fundada a Associação da Comunidade dos 
Remanescentes do Quilombo da Caçandoca, conseguindo contato com 
a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP), que ini-
ciou o processo de reconhecimento histórico das comunidades tradicio-
nais. Em 2000, foi publicado o Relatório Técnico-Científico identificando 
a área de 890 hectares como território da comunidade (Costa, 2016). Em 
2003, foi publicado o Decreto Federal n° 4887 (Brasil, 2003), que prevê a 
desapropriação de terras por interesse social.

Em 2006 a Presidência da República desapropriou terras e as 
atribuiu para a comunidade da Caçandoca, sendo este o primeiro quilom-
bo no Brasil a ter seu território reconhecido pelo referido Decreto (Costa, 
2016). Atualmente estão em posse dos quilombolas 410 dos 890 hectares 
citados, aguardando ações do poder público para finalização da regulariza-
ção territorial (Costa, 2016). O reconhecimento legal do território atraiu de 
volta quilombolas que haviam deixado a área para viver em outras cidades, 
promovendo o crescimento populacional do quilombo.

A taxa geométrica de crescimento anual da população do muni-
cípio de Ubatuba em 2020 foi de 1,23%, enquanto a taxa no estado de São 
Paulo foi de 0,80%, segundo o Seade (2020). Tomando-se por base esse 
elevado crescimento populacional em Ubatuba, acompanhado do crescen-
te aumento da ocupação do Quilombo da Caçandoca, faz-se necessária a 
realização de um mapeamento da situação atual. Tal levantamento con-
templa aspectos de extensão territorial, número de casas, uso e ocupação 
do solo, disponibilidade de energia elétrica e as técnicas construtivas ado-
tadas. Por meio desse mapeamento, a comunidade poderá traçar diretrizes 
em relação ao uso e à ocupação do solo bem como o controle sobre as 
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técnicas construtivas utilizadas, a fim de que o aumento populacional não 
descaracterize o quilombo e respeite as leis incidentes na área em questão. 

Motivação

Em 1981 foi instituída a Política Nacional de Meio Ambiente, 
Lei Federal n° 6.938, com o objetivo de preservar e melhorar a qualidade 
ambiental propícia à vida (Brasil, 1981). Desde então, alguns instrumen-
tos estão sendo utilizados, como o zoneamento ambiental (Santos, 2010).

Baseado nos problemas ocasionados pelo crescimento popula-
cional desordenado, a Lei n° 6.938/81 e o Decreto Federal n° 4.297/02 
preveem o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), que tem como ob-
jetivo organizar o crescimento socioeconômico e os integrantes ambien-
tais de cada estado, orientando as atividades produtivas de forma que es-
tas não afetem as delimitações mais vulneráveis (São Paulo, 2022). Além 
disso, o ZEE busca considerar as fragilidades dos ecossistemas, visando o 
crescimento econômico de forma sustentável (Vagula et al., 2021).

Por sua vez, o relatório final de avaliação de ZEE das regiões 
costeiras do Brasil indica que o estado de São Paulo apresenta conflitos 
desde o planejamento até a implementação do ZEE, ocasionando pro-
blemas na credibilidade e na eficiência do zoneamento realizado pelo 
estado. Pode-se citar como principais causas por conflitos territoriais no 
setor econômico: energia, aquicultura, mineração, turismo, indústria, 
pesca, porto, áreas especiais e expansão urbana. Dentre essas áreas, es-
tão presentes no Quilombo da Caçandoca dois setores que causam mais 
conflitos, turismo e pesca, além das áreas especiais protegidas como Uni-
dades de Conservação (MMA et al., 2020).

Nesse contexto, uma das alternativas para o ordenamento terri-
torial do Quilombo da Caçandoca seria o ZEE da área, de maneira que os 
membros da comunidade possam protagonizar o processo de elaboração. 
O controle da zona costeira por meio de zoneamento foi instituído pela 
Lei n° 7.661/1988 (Brasil, 1988), que considera Zonas Costeiras espaços 
com interação do ar, do mar e da terra, incluindo os recursos disponí-
veis. A realização do zoneamento inicia-se a partir da identificação dos 
problemas decorrentes da ocupação do território, relacionando os meios 
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socioeconômicos, jurídico-institucional e físico-biótico na elaboração de 
condutas legais para as delimitações territoriais e ações corretivas para 
possíveis impactos ambientais (Brasil, 1988). 

Segundo o artigo 9° do Decreto Federal nº 5.300 de 2004, o ZEE 
deverá ser elaborado de forma participativa. Nesse sentido, um conceito 
importante a ser incorporado é o etnodesenvolvimento, que propõe que o 
desenvolvimento deve ser definido de acordo com cada contexto cultural 
existente, proporcionando à comunidade o direito de decisão sobre o uso 
dos recursos e o futuro da comunidade, questões que muitas vezes entram 
em conflito com o desenvolvimento econômico atual. Sendo assim, os go-
vernantes devem agir de maneira correta com a comunidade, proporcio-
nando o direito à consulta e informação antes da aprovação de projetos que 
influenciem nos recursos ou no território (Hanna; Vanclay, 2013).

O Projeto de Decreto Legislativo Federal n° 34/93 validou a pu-
blicação da Convenção n° 169, redigido pela Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), que faz referência aos povos indígenas e às comu-
nidades tradicionais, e foi sancionado pelo Decreto Legislativo Federal 
n°143 de 20/06/2002 no Brasil. Os artigos 6, 14 e 15 da Convenção OIT 
n° 169 destacam o direito de participação e consulta dos indígenas e 
quilombolas na gestão, no uso e na conservação dos territórios, além de 
prever a proteção contra remoção ou despejo do território tradicional e 
indenização por possíveis danos (Instituto Sócio-ambiental, 2021). 

Na etapa de realização do diagnóstico, é indicado o apoio por 
instituições de ensino, a fim de que envolvam a participação direta dos 
moradores locais. O objetivo é levar em conta as considerações feitas por 
eles, proporcionando um espaço participativo, relacionado a atividades e 
interesses existentes no território costeiro, o que permite a ascensão no 
tratamento dos fatores sociais como protagonistas (MMA et al., 2020).

Assim como a participação da comunidade, também é impor-
tante que os quilombolas estejam cientes das restrições legais implemen-
tadas para que não sejam criminalizados ou punidos sem conhecimento 
do que foi imposto, evitando conflitos com o ZEE do litoral norte do 
estado de São Paulo. Não raro, o descompasso entre os dispositivos legais 
e a demanda das comunidades rurais propicia infrações ambientais, difi-
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cultando o acesso às linhas de financiamento disponíveis para tais comu-
nidades (Fabbro Neto et al., 2009).

A alternativa proposta para o Quilombo da Caçandoca consiste 
na delimitação de alguns setores territoriais com suas atividades e usos, 
visto que o município de Ubatuba está retomando a elaboração de seu 
Plano Diretor (Prefeitura Municipal de Ubatuba, 2021), estando em vi-
gência a Lei Municipal n° 711 de 1984, que dispõe sobre o uso e a ocu-
pação do solo do município (Ubatuba, 1984). Essa alternativa propor-
cionará informações para um futuro ZEE do quilombo, algo de extrema 
relevância para a comunidade por prezar pelo desenvolvimento susten-
tável, harmonizando o crescimento socioeconômico com a conservação 
ambiental, além da conciliação com as diretrizes do ZEE como técnica de 
apoio relacionadas a ações de licenciamento, monitoramento e fiscaliza-
ção ambiental (Sema, 2021).

Metodologia

Inicialmente o trabalho foi realizado em forma de projeto de 
extensão, sendo adaptado em função da pandemia do coronavírus. Foi 
executado em sete etapas: etapa A, revisão bibliográfica sobre o ZEE; eta-
pa B, revisão bibliográfica sobre a dificuldade na implementação do ZEE 
no estado de São Paulo; etapa C, revisão bibliográfica sobre populações 
tradicionais, histórico de ocupação do Quilombo da Caçandoca e expan-
são urbana de Ubatuba; etapa D, cinco reuniões com a Associação de Re-
manescentes de Quilombo da Caçandoca para a discussão dos principais 
problemas encontrados na comunidade e consulta sobre a possibilidade 
da realização do ZEE na Caçandoca; etapa E, visitação e coleta de dados 
in loco junto da comunidade para a realização do diagnóstico; etapa F, 
realização dos mapas da infraestrutura disponível; e etapa G, devolutiva 
dos mapas e informações presentes no trabalho para a comunidade, se-
guida das alterações propostas por eles.

O protocolo de consulta, previsto no artigo 6° da Convenção 
n° 169 (AMPQUA, 2017), apesar de não estar formalmente instituído no 
Quilombo da Caçandoca, foi aplicado, desde a apresentação do projeto, 
por meio de reuniões, em dezembro de 2019, com a Associação de Rema-
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nescentes de Quilombo da Caçandoca, até a visitação in loco guiada por 
um representante local escolhido pelos quilombolas, em agosto de 2020. 
As reuniões contaram com a presença de diversos moradores locais, como 
previsto no artigo n° 15 da Convenção OIT n° 169, que diz que os povos 
têm direito a fazer parte da administração, utilização e conservação dos 
recursos (Organização Internacional do Trabalho, 2021), possibilitando 
que sejam mostradas as principais dificuldades encontradas por eles na 
comunidade. Além desse contato com os moradores, durante a visita in 
loco houve momentos de rodas de conversa com os quilombolas, que fi-
zeram considerações levadas em conta durante a execução do trabalho.

Para a coleta de dados, foram utilizados, em cada uma das edifi-
cações, os critérios de abastecimento elétrico, uso do solo e método cons-
trutivo. Tais critérios foram selecionados durante o trabalho de extensão, 
contexto em que seria realizado um canteiro-escola de técnicas constru-
tivas de baixo custo, envolvendo mutirão com membros da comunidade 
quilombola e alunos de engenharia civil do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), campus Caraguatatuba. Entre-
tanto, o isolamento social provocado pela pandemia impossibilitou a rea-
lização dos mutirões de construção. Assim, o projeto foi adaptado para o 
mapeamento da infraestrutura disponível. Foram consideradas 141 edifi-
cações totais, sendo 22 no setor do Sertão, 59 na Estrada Benedita Luiza 
(acesso à praia da Caçandoca) e 60 nas redondezas da praia da Caçandoca.

Resultados obtidos

Dentro da área total do quilombo, foram selecionados três seto-
res mais densamente povoados do Quilombo da Caçandoca. O primeiro, 
nomeado como praia da Caçandoca (setor 1); o central, como Estrada Be-
nedita Luiza (setor 2); e o Sertão, mais distante da praia (setor 3). Em cada 
um dos setores, foram estudadas as edificações de acordo com a disponibi-
lidade de energia elétrica, o tipo de uso e o método construtivo utilizado. 

Analisando a disponibilidade de energia elétrica foi possível con-
cluir que nem todas as edificações nos setores analisados possuem abas-
tecimento elétrico, e que o setor de sertão é o que possui o maior déficit. 
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O segundo estudo analisou o uso de cada uma das edificações 
existentes no quilombo, divididas em residencial, comercial/serviços, 
institucional e misto. Na análise de situação de uso das edificações, é pos-
sível concluir que a predominância de uso das edificações no setor da 
praia é residencial, com destaque para um número significativo de edi-
ficações destinadas ao uso comercial e de serviços, além do uso institu-
cional e misto. Diferente do sertão, que consiste em um setor totalmente 
residencial, no setor da estrada é possível notar a presença de edificações 
institucionais em meio à predominância residencial.

O último estudo teve como referência os métodos construtivos 
utilizados em cada uma das edificações, sendo eles alvenaria, madeira, tai-
pa-de-mão, concreto pré-moldado e metálico (contêiner). Analisando o 
local, pode-se perceber a predominância de alvenaria como método cons-
trutivo nas edificações. Há a presença, também, de taipa-de-mão nas três 
situações, e o uso unitário de contêiner metálico no setor da praia. Foram 
confeccionados gráficos para facilitar a compreensão de todos os mapea-
mentos apresentados e melhorar a discussão dos resultados obtidos.
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Gráfico 1, 2 e 3 — Abastecimento elétrico no setor da praia da Caçandoca com 60 
unidades, Estrada Benedita Luiza com 59 unidades e de Sertão com 22 unidades 
respectivamente

Fonte: elaborado pelo autor, 2020.

Gráfico 4, 5 e 6 — Métodos construtivos empregados nas edificações presentes 
na praia da Caçandoca, Estrada Benedita Luiza e Sertão respectivamente

Fonte: elaborado pelo autor, 2020.
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Gráfico 7, 8 e 9 — Uso e ocupação do solo na praia da Caçandoca, Estrada Bene-
dita Luiza e Sertão respectivamente

Fonte: elaborado pelo autor, 2020.

No setor da praia da Caçandoca, percebe-se que a predominância 
do uso é residencial, seguido por edificações destinadas ao uso comercial 
e de serviços e, por último, institucional e misto. O abastecimento elétrico 
atinge quase todas as edificações, e os métodos construtivos são um pouco 
mais variados, seguindo a predominância da alvenaria, mas também com 
edificações em madeira. Nesse setor, é possível observar a maior concen-
tração do uso destinado a comércio e serviços, em virtude dos quiosques 
que beiram a orla da praia para atender ao público turístico que frequenta 
a praia da Caçandoca, principalmente na época da temporada de verão, 
sendo uma importante fonte de renda para a comunidade. O uso da ma-
deira nos quiosques pode ser explicado pelo baixo custo e a rapidez duran-
te a construção. As outras técnicas construtivas mostram a ocupação mais 
recente da região por causa da maior procura turística dos últimos anos, 
incentivando cada vez mais a prestação de serviços pelos moradores.
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No setor ao redor da Estrada Benedita Luiza, pode-se ver que o 
contraste da falta de abastecimento elétrico é bem menor quando com-
parado ao sertão. O uso das edificações segue na maioria o padrão resi-
dencial, com pontos institucionais e predominância de alvenaria como 
método construtivo, com algumas edificações de madeira, concreto pré-
-moldado e taipa de mão. Nesse setor, o número de edificações é elevado 
(59), quase igual ao número de edificações presentes no setor da praia 
(60). Porém, pôde-se observar durante visita in loco que algumas edifica-
ções são mais recentes. Por ser uma área muito utilizada por moradores e 
turistas, a maioria apresenta disponibilidade de energia elétrica.

Por fim, no último setor analisado, o Sertão, é possível observar 
a partir dos gráficos que este é totalmente residencial, com falta de abas-
tecimento elétrico em locais pontuais, e o método construtivo de predo-
minância é o de alvenaria, apesar de também apresentar edificações de 
madeira, taipa de mão e concreto pré-moldado.

Ao analisar os três setores mapeados, é possível visualizar que 
o setor do Sertão é o mais antigo do território quilombola, possuindo 
número inferior de edificações (22) comparado aos outros setores e, apa-
rentemente, com predominância de edificações mais antigas. Os dados 
obtidos nessa região durante o mapeamento apresentam relação direta 
com o fato de ser a área mais afastada da praia e ser de difícil acesso, onde 
residem alguns dos moradores mais antigos da comunidade. É possível 
visualizar o uso da taipa de mão, considerada pelos moradores o método 
construtivo tradicional dos quilombolas.

Os mapas realizados foram entregues no Quilombo da Caçan-
doca, em julho de 2021, para serem avaliados e corrigidos pelos morado-
res. Além disso, as discussões sobre as informações presentes no trabalho 
ocorreram em setembro e outubro de 2021, sendo incorporadas ao longo 
do texto para estarem em conformidade com as informações cedidas e 
vivenciadas pelos quilombolas.
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Conclusão

Por meio do estudo realizado, foi possível notar a importância 
do mapeamento da comunidade para os moradores da região para ge-
renciar o uso e a ocupação do solo, bem como a preservação das áreas 
representativas da comunidade, como a praia e o manguezal adjacentes. 

Os dados coletados, o mapeamento do território e as análises 
realizadas foram levadas para a comunidade da Caçandoca, estando dis-
poníveis durante as discussões para iniciar o processo de ZEE do quilom-
bo, coerentemente com o previsto pela Lei n° 7.661/1988, que afirma que 
a identificação e discussão dos problemas decorrentes da ocupação são as 
etapas iniciais do zoneamento (Brasil, 1988).

É importante ressaltar que a protagonização dos moradores du-
rante a etapa de diagnóstico, que remete à consulta livre, prévia e informa-
da prevista no artigo n° 15 da Convenção OIT n° 169, pode diminuir os 
conflitos territoriais entre os quilombolas, o poder público e a iniciativa 
privada, embates estes que ocorrem desde 1960 nesse território (Costa, 
2016), além de promover um espaço mais representativo e informado, de-
safio encontrado no processo de elaboração do ZEE (Itani; Zuquim, 2021).
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Na seção anterior foram apresentados os conflitos que os po-
vos e as comunidades tradicionais do litoral norte paulista enfrentam 
em vista do desenvolvimento da infraestrutura, especialmente relativos 
aos setores de energia e transporte. É possível identificar que as pressões 
exercidas pelo desenvolvimento são sentidas dentro e fora dos territórios 
tradicionais. No lado de fora, os empreendimentos que buscam ampliar 
a infraestrutura de transporte para escoar a produção de petróleo das 
camadas pré-sal passam por licenciamento ambiental. Apesar da previ-
são legal, os Rimas não apresentam linguagem acessível aos povos e às 
comunidades tradicionais. 

A ampliação do sistema viário, por sua vez, contribui para o au-
mento do fluxo dos turistas, afetando a economia local de forma direta. 
Dentro do Quilombo da Caçandoca, fica nítido o aumento de edificações 
nas áreas próximas à praia e à estrada de acesso. Não apenas é aumentado 
o número de edificações, como estas também possuem técnicas constru-
tivas diferentes daquelas consideradas tradicionais pelos quilombolas: a 
taipa de mão, existentes em maior número no setor do sertão.

O avanço da infraestrutura e, consequentemente, o incremento 
da economia proveniente do turismo podem trazer consequências nega-
tivas para os povos e as comunidades tradicionais. Nesse sentido, é im-
portante haver um planejamento da própria comunidade para lidar com 
os novos vetores de crescimento.

Para que o turismo não seja uma atividade predatória, colocan-
do em risco a qualidade ambiental e a preservação dos territórios tra-
dicionais, a próxima seção apresentará o turismo de base comunitária 
como alternativa econômica para aliar as demandas de desenvolvimento 
com a geração de renda integrada à preservação da cultura dos povos e 
das comunidades tradicionais.
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CAPÍTULO VI

Projeto de turismo de base 
comunitária na praia do Bonete, 
Ilhabela - SP
Mariane Carla Checon Salvador16

Roberta Pedroso17

Fátima Bezerra Bastos18

A praia do Bonete fica localizada em uma área de difícil acesso no 
município arquipélago de Ilhabela, no litoral norte paulista, área do entor-
no do Parque Estadual de Ilhabela. Nessa localidade vive uma comunidade 
de pescadores e produtores de canoa de voga, público-alvo do “Projeto de 
turismo de base comunitária na praia do Bonete, Ilhabela-SP”.

O projeto foi iniciado em 2009 e promovido pelo Centro de Ex-
perimentação em Desenvolvimento Sustentável do Litoral Norte de São 
Paulo (CEDS/LN), por meio de um convênio entre Unisantos, ONGs 
ambientalistas da Rede de Entidades Ambientalistas do Litoral Norte 
Paulista (ReaLNorte) e Petrobrás, com apoio do Instituto Costa Brasilis.

Este projeto teve como objetivo desenvolver um modelo alternativo 
de desenvolvimento turístico no litoral norte, orientado pelos princí-
pios da economia solidária, valorizando a cultura tradicional, fazen-
do do turismo de base comunitária uma estratégia de conservação 
ambiental, fortalecimento comunitário e fonte de renda. Através das 
Oficinas de Planejamento Participativo foram realizados o levanta-
mento da oferta turística, a elaboração de um produto turístico de 

16 Guia de turismo, consultora de projetos de desenvolvimento local e empreendedora na área de ecoturismo. 
Especialista em Educação Ambiental. Contato: mariane.checon@gmail.com.
17 Mestre e Docente em Turismo desde 2000.
18 Guia de turismo. Especialista em Planejamento e Marketing de Destinos e Produtos Turísticos.
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base comunitária, e a consolidação de um roteiro de visitação gerido 
pela comunidade (Salvador; Pedroso; Bastos, 2013, p. 1053-1054).

A princípio foi feito um mapeamento das comunidades tradi-
cionais do litoral norte paulista. Além do levantamento de dados secun-
dários, foi feita observação in loco por meio de visitas, e a comunidade 
do Bonete foi escolhida após a sistematização dos dados coletados.

Antes de apresentarmos o desenvolvimento do projeto na co-
munidade público-alvo deste trabalho, é importante refletirmos sobre o 
conceito de turismo de base comunitária (TBC) e a importância desse 
modelo de desenvolvimento turístico para a sustentabilidade da ativida-
de turística nessa localidade.

Conforme levantamento e análise realizados por Uyeti e Di 
Nápoli (2021), o TBC contribui para as dimensões da sustentabilidade, 
cujos benefícios e avanços dentro e no entorno de Unidades de Conser-
vação acontecem quando as comunidades e iniciativas são fortalecidas 
por meio de redes de TBC, organização interna ou com a gestão pública 
mais acessível, que presta maior comunicação ou suporte.

Segundo Pigato e Pereira (2020), o TBC não é considerado uma 
tipologia do turismo convencional, mas sim uma alternativa diferente, 
com ideias e princípios que visam a equidade social, protagonizando a 
comunidade local que será a maior influenciada pelo processo turístico.

Buck (2020) verificou que o TBC apresenta-se como uma pro-
posta alternativa e de contestação ao turismo de massa, não como um 
substituto a ele, mas como uma nova maneira de se fazer turismo. Mais 
do que uma atividade, representa uma prática social em razão de sua na-
tureza multidimensional e complexa, que tem o potencial de influenciar 
diretamente o modo de vida e o trabalho das populações visitadas.

Atualmente presencia-se um significativo avanço de atividades turís-
ticas em comunidades de diferentes conformações. Estas iniciativas 
se apresentam de inúmeras formas, considerando a diversidade e a 
complexidade das realidades locais. No entanto, percebe-se, como 
um elemento comum, a interpretação da comunidade como sujeito 
de seu próprio avanço, participando da concepção, desenvolvimento 
e gestão do turismo. Para tais experiências têm se atribuído generi-
camente o título de turismo de base comunitária – TBC ou turismo 
comunitário (LTDS, 2011 apud Fabrino, 2013, p. 17).
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Para fomentar a reflexão a respeito do conceito de TBC, citaremos 
o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMbio).

Turismo de base comunitária é um modelo de gestão da visitação 
protagonizado pela comunidade, gerando benefícios coletivos, pro-
movendo a vivência intercultural, a qualidade de vida, a valorização 
da história e da cultura dessas populações, bem como a utilização 
sustentável para fins recreativos e educativos, dos recursos da Uni-
dade de Conservação (ICMBIO, 2018, p. 20).

É importante destacarmos alguns dos princípios comuns en-
tre as experiências que podemos identificar como TBC, conforme a 
citação a seguir.

A falta de consenso no campo conceitual do turismo comunitário, 
segundo o Ministério do Turismo - MTur (Brasil, 2010), resulta da 
heterogeneidade das experiências, da origem do território e da pers-
pectiva política da organização não governamental (ONG), respon-
sável por organizar e viabilizar a experiência. Todavia, o MTur (Bra-
sil, 2010) traça como princípios comuns entre as diversas definições: 
a autogestão; o associativismo e cooperativismo; a democratização 
de oportunidades e benefícios; a centralidade da colaboração, parce-
ria e participação; a valorização da cultura local e, principalmente, 
o protagonismo das comunidades locais na gestão da atividade e/
ou na oferta de bens e serviços turísticos, visando à apropriação por 
parte destas dos benefícios advindos do desenvolvimento da ativida-
de turística (Brasil, 2010 apud Fabrino, 2013, p. 18).

O protagonismo da comunidade normalmente atua de forma 
positiva em prol da sustentabilidade da atividade turística nessas loca-
lidades, já que em outros modelos de desenvolvimento turístico muitas 
vezes há a “presença de grandes empreendedores, que exploram deter-
minada localidade até o esgotamento de sua atratividade, fazendo com 
que o local atinja seu declínio e depois passam a explorar outro destino” 
(Salvador et al., 2013, p. 1054).

A comunidade não quer degradar o ambiente onde vive, local onde 
irá criar seus filhos. A sua relação de interdependência com os re-
cursos é mais respeitosa que para o empresário que só visa lucros a 
curto prazo e normalmente não reside na destinação, deixando de 
divulgar o atrativo, quando este não lhe for mais lucrativo (Salva-
dor et al., 2013, p. 1054).
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Diagnóstico de turismo de base comunitária: 
litoral norte de São Paulo

Antes da escolha da comunidade do Bonete, em Ilhabela (SP), 
para a realização das oficinas para o planejamento do turismo de forma 
participativa, foi realizado um mapeamento das comunidades tradicio-
nais do litoral norte paulista. 

O projeto teve início em setembro de 2009 e foram realizadas 
visitas em dez comunidades tradicionais do litoral norte paulista: comu-
nidade caiçara da Barra Seca (Ubatuba); comunidade caiçara do Bonete 
(Ilhabela); Quilombo da Caçandoca (Ubatuba); comunidade caiçara da 
praia da Cocanha (Caraguatatuba); comunidade caiçara de Picinguaba 
(Ubatuba); comunidade caiçara do Porto Novo (Caraguatatuba); comu-
nidade caiçara da praia da Almada (Ubatuba); Quilombo da Fazenda 
(Ubatuba); Quilombo do Cambury (Ubatuba) e comunidade caiçara do 
Bairro São Francisco (São Sebastião).

Para a escolha da comunidade onde as oficinas seriam realiza-
das, foi feito um trabalho de campo em que se considerou os seguintes 
critérios: caracterização da comunidade; organização comunitária; cen-
tro comunitário; atividades desenvolvidas; projetos de turismo em anda-
mento; apoio institucional; acesso; infraestrutura turística; infraestrutura 
básica e interesse no projeto.

Cada comunidade recebeu uma pontuação, conforme a presen-
ça e ausência dos critérios acima citados. A comunidade tradicional do 
Bonete, em Ilhabela, foi a que apresentou maior pontuação e, por isso, foi 
contemplada para fazer o chamado Planejamento Participativo.

Planejamento Participativo de TBC na praia do 
Bonete de Ilhabela (SP)

Foram realizadas oito oficinas: Construção de conceitos; Le-
vantamento da oferta turística; Identificação de nossos valores; Elabo-
ração de produto de TBC; Elaboração de roteiro; Bom atendimento no 
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turismo; Dicas para um bom condutor de turismo; e Consolidação de um 
roteiro para o Bonete.

I. Oficina de Construção de conceitos

Na primeira oficina realizada, foram construídos coletivamente 
os conceitos para as palavras: “comunidade”, “tradição”, “turismo” e “tu-
rismo de base comunitária”.

Os resultados foram os seguintes.

• Comunidade: “um grupo de pessoas que vive em um mesmo local 
(bairro)”; “é sempre viver em grupo, um grupo comum”;“onde todos 
se conhecem”; “pessoas que se identificam”; “solidariedade”; “partici-
pação”; “responsabilidade coletiva para tornar a vida melhor”.

• Tradição: “o que é passado de geração para geração”; “manter coisas 
antigas”; “forma de manter sua cultura”. Exemplos de tradição: “fa-
zer canoa, remo, farinha de mandioca, rede, pescaria, comida caiçara, 
buscar lenha”.

• Turismo, na visão do turista e da comunidade. Para o turista: “preser-
var a natureza”; “conhecer lugares diferentes”; “chegar em um lugar 
e ser bem atendido”; “conservar o local”; “opções de esporte e lazer, 
segurança, opções de alimentação e estadia, pontos turísticos”; Para a 
comunidade: “meio que gera trabalho, viagem, pesca etc. Para quem 
tem camping gera dinheiro de acampamento, comida, convive melhor 
com as pessoas, amizade, aluguel de casa, quartos, pousada, melhor 
qualidade de vida, quer ser respeitada”.

• Turismo de base comunitária: “traz benefícios para a comunidade”; 
“união/oportunidade para todos”; “gera emprego para a comunidade”; 
“o turista vem visitar a comunidade para ver o seu modo de vida”; “é o 
turismo voltado para as tradições da comunidade”; “interação dos tu-
ristas com a comunidade”; “o turista comunitário é o que se inteira com 
a comunidade e suas belezas naturais”; “há distribuição de renda”.
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Ao final, as frases construídas pelos participantes da oficina fo-
ram comparadas aos princípios do Turismo Responsável proposto pelo 
Manual de Ecoturismo de Base Comunitária (WWF, 2003):

O turismo deve ser parte de um desenvolvimento sustentável amplo 
e de suporte para a conservação;
O turismo deve usar os recursos naturais de modo sustentável;
O turismo deve eliminar o consumo insustentável e minimizar a po-
luição e o desperdício;
O turismo deve respeitar as culturas locais e prover benefícios e 
oportunidades para as comunidades locais (WWF, 2003, p. 24-25).

II. Oficina de Levantamento da oferta turística

Oferta turística pode ser entendida como bens e serviços oriundos 
da estrutura de atrativos, utilidade pública, geral e turística de uma 
localidade que, combinados de diferentes maneiras, permitem con-
formar produtos turísticos (Balanzá; Nadal, 2003).

Para a oficina de levantamento da oferta turística de forma par-
ticipativa na comunidade do Bonete, inicialmente foram apresentados os 
conceitos dos componentes da oferta turística (recurso turístico, atrativo 
turístico, equipamento turístico, equipamento de apoio, serviço turístico 
e serviço de apoio). Em seguida, os participantes da oficina identificaram 
os componentes da oferta turística da praia do Bonete.

Recursos turísticos levantados junto à comunidade do Bonete:

• Culturais: casa da farinha/produção de farinha de mandioca; peixe 
seco; cultivo de alimentos; artesanato; pescarias; confecção de canoas; 
confecção de rede de pesca; confecção de peneira, tipiti, chapéu, ba-
laio; fabricação de remos; caminho do Estevão;

• Naturais: Toca do Nego e Cachoeira do Saquinho.
• Atrativos turísticos levantados junto à comunidade do Bonete:
• Culturais: Festa de Santa Verônica; praça da conversa mole e roda de 

conversa (Seu Jessy);
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• Naturais: praia boa para surfe; mar bom para mergulho; trilhas (fauna 
e flora) e cachoeiras.

• Serviços turísticos: passeio de lancha; monitor ambiental e passeio 
de canoa.

Foram identificados também os equipamentos turísticos e os 
equipamentos de apoio do Bonete:

• Equipamentos turísticos: Pousada Canto Bravo; Pousada Porto Bo-
nete; Pousada Margarida; Pousada da Rosa; Camping Guapuruvu; 
Camping da Vargem – Eugênio; Restaurante e Camping da Roseli; 
Restaurante do Martin; Restaurante Mac Bonet’s; Quiosque do Totó; 
Quiosque do Beto Cação; Quiosque Swell (na praia); Petiscaria Nema; 
Bambus Bar.

• Equipamentos de apoio: Bar do Sílvio; Mc Bone’s; Posto de saúde; Te-
lefone público e Internet.

• Em relação à infraestrutura básica e de acesso, o Bonete possui:
• Infraestrutura básica: telefone público, coleta de lixo etc.
• Infraestrutura de acesso: Estrada do Bonete – SP 131, que é na ver-

dade uma trilha de 20.000 metros (único acesso por terra e não cir-
culam veículos); transporte em lancha e canoa de particulares. Essa 
dificuldade de acesso é, inclusive, o que manteve a cultura tradicional 
da comunidade.

III. Oficina de Identificação de nossos valores

Uma parte muito importante, que antecede o planejamento em si, é 
uma reflexão sobre os valores da comunidade e discussão acerca da 
maneira como estes valores podem ser respeitados, incorporados e 
até mesmo fortalecidos com o desenvolvimento do turismo. 
Com o objetivo de levantar os valores da comunidade, os participantes 
da oficina deveriam refletir e com os olhos fechados visualizar algo 
especial, de grande valor na comunidade, que deveria ser conservado 
para as futuras gerações. Simbolicamente foi utilizado um baú, dentro 
do qual foram depositadas fichas de papel com os tais valores nelas 
escritos. Os resultados foram os seguintes: “a própria natureza preser-
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vada - o Rio Nema, a praia (limpa e linda), o Canto Bravo (formação 
rochosa), as ondas, a mata, a piscina natural, o mirante, entre outros; 
também alguns costumes – como a pesca artesanal, a fabricação de 
farinha de mandioca, a luz elétrica gerada através da pequena represa 
e gerador; família; união; cooperação; lendas e histórias. 
Para ilustrar a possibilidade de transportar os valores da comunida-
de para o desenvolvimento do turismo foi utilizada a figura de uma 
canoa, assim, ao serem revelados os valores eles eram colocados den-
tro de uma canoa feita de papel (Salvador et al., 2013, p. 1061-1062).

IV. Oficina de Elaboração de produto de TBC

Foram abordados os seguintes conceitos:

Marketing (mkt) – é uma atividade humana que tem como objetivo sa-
tisfazer necessidades e desejos por meio de processos de intercâmbio;
4 P’s de marketing: produto, preço, praça e promoção.
Usando o conceito dos 4 P’s, foi feita uma análise coletiva sobre se 
o produto será desenhado para um grupo de terceira idade ou um 
grupo escolar? Preço – o preço será popular ou exclusivo? Praça ou 
distribuição – a estratégia de distribuição será de vender direto ao 
turista ou via intermediários (agências; operadoras de viagem)? Pro-
moção – será feita por meio de folders, anúncios, divulgação? 
Para a elaboração do produto foram abordados nove passos princi-
pais para facilitar a logística de como se faz um produto turístico, 
considerando: acesso, transporte, alimentação, hospedagem, con-
dutores, seguro-viagem, informações, equipamentos necessários, 
além de Ficha de Saúde, Termo de Responsabilidade, etc. (Salvador 
et al., 2013, p. 1063).

V. Oficina de Elaboração de roteiro

Munidos de prancheta, caneta e câmera fotográfica, o grupo saiu em 
busca de potenciais atrativos para a elaboração de um roteiro. No 
Quadro 1, seguem os comentários sobre algumas das atividades tu-
rísticas que se pode fazer no Bonete. 
Após a atividade de levantamento e registro dos atrativos do Bonete, 
foram redigidos dois roteiros durante o exercício para sua elabora-
ção: Bonete Tradição Caiçara e Descobrindo as riquezas do Bonete 
(Salvador et. al., 2013, p. 1063).
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As três últimas oficinas realizadas durante a execução do proje-
to tiveram como temáticas:

a) Bom atendimento no turismo

Bom atendimento no turismo: primeiramente foi mostrado um episó-
dio do vídeo “Meu negócio é turismo” da Fundação Roberto Marinho 
e Ministério do Trabalho e Emprego, que mostrou exemplos de bom 
atendimento no turismo, além de revisar alguns conceitos trabalhados 
em oficinas anteriores. Em seguida, juntos discutimos: o porquê de 
uma boa prestação de serviços, quem são os turistas e o que eles es-
peram encontrar, princípios de uma boa comunicação com o turista, 
o que se espera de um atendimento com qualidade, sete erros que 
caracterizam um atendimento sem qualidade e qualidades de um bom 
prestador de serviços [...] (Salvador et al., 2013, p. 1063).

b) Dicas para um bom condutor de turismo

[...] utilizando o Manual de guia de turismo da Agência Brasileira 
de Promoçäo Internacional do Turismo (EMBRATUR), foram usa-
das fichas que ajudaram a destacar que dentre os deveres e respon-
sabilidades do condutor, está a de usar sua própria iniciativa e bom 
senso, a fim de desenvolver suas habilidades pessoais na função 
que ocupa, e que, portanto, são algumas características essenciais 
(Salvador et al., 2013, p. 1063).

c) Consolidação de um roteiro para o Bonete

Consolidação de um roteiro: considerou-se muito importante con-
solidar algum roteiro no Bonete para deixá-lo pronto para a comer-
cialização. O resultado desta oficina foi a formatação de um roteiro 
cultural e opções de atividades de ecoturismo [...] (Salvador et al., 
2013, p. 1063).

O Quadro 1 apresenta os resultados de uma das oficinas com os 
componentes da oferta turística do Bonete, as necessidades identificadas 
para o desenvolvimento do turismo e os potenciais parceiros.
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Quadro 1 — Levantamento da oferta turística

COMPONENTES DA OFERTA
TURÍSTICA O QUE FALTA? RESPONSÁVEL/

PARCEIROS

Recurso 
natural

Produção da farinha de 
mandioca
Casa da farinha

Pessoas qualificadas para 
a produção da farinha de 
mandioca
Motivação dos jovens

ASSOBI/moradores mais 
antigos/Fundaci

Artesanato

Qualificação: pintura, 
bordado, produção de tipiti, 
balaio, peneira,
gamela, canoinha (sou-
venir), cuia, remo para 
decoração, pilão, rede

Alexandre Xavier (arte-
são)/ASSOBI/
Sebrae/Sérgio (produção 
de rede)

Produção de canoas
Espaço físico
Licença para extração da 
tora e/ou doações

ASSOBI/Parque/ 
Secretaria do M.A./ 
Fundaci/moradores que 
produzem canoas

Recurso 
cultural

Caminho do Estevão

Articulação entre ASSOBI e 
o Parque
Para reabrir a trilha com 
infraestrutura

Parque (responsável)
ASSOBI (parceira)

Trilha Bonete –
Castelhanos (direto)

Reabrir a trilha com infra-
estrutura
(ponte, sinalização etc.)

Parque/ASSOBI

Toca do Nego (recur-
so natural/cultural)

 Reabrir o acesso para o 
salão principal Fundaci/ASSOBI

Cachoeira do
Saquinho

Trazer consultoria de 
especialista em turismo de 
aventura em parceria com o 
parque e a prefeitura

Parque/Prefeitura / AS-
SOBI

Equipamento 
de apoio

Posto policial Espaço físico
Pessoal deslocado para cá

Prefeitura/Governo do
Estado

Posto de saúde

Soro antiofídico; preservati-
vos; remédios; equipamen-
tos; profissionais qualifi-
cados para revezamento e 
abertura do posto nos finais 
de semana e feriados

Prefeitura
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COMPONENTES DA OFERTA
TURÍSTICA O QUE FALTA? RESPONSÁVEL/

PARCEIROS

Infraestrutura 
de acesso

Trilha do Bonete 
(SP- 131)

Melhoria/implantação de 
infraestrutura para passa-
gem de pedestres e carros 
oficiais autorizados

Parque/Prefeitura/
Governo do Estado/AS-
SOBI/Câmara Técnica de 
Comunidades Tradicionais

Infraestrutura
básica Energia elétrica

Articulação com os órgãos 
responsáveis
Consenso na comunidade

ASSOBI/Câmara Técnica 
de Comunidades
Tradicionais/Governo 
Federal

Fonte: elaborado pelo autor, 2013.

Vale destacar alguns pontos positivos e negativos para o desen-
volvimento da atividade turística, identificados nessa experiência piloto 
na comunidade do Bonete.

Pontos positivos:

• sensibilização da comunidade para a necessidade de um turismo pla-
nejado e responsável;

• existência de demanda para o TBC, além da atividade turística já exis-
tente;

• alternativa de geração de renda;
• perspectiva de futuro para os jovens locais.
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Pontos negativos:

• pouca articulação entre a comunidade e as instituições públicas;
• infraestrutura básica precária (saneamento, energia etc.);
• falta cultura de trabalho em parceria, apesar de viverem na mesma 

comunidade;
• falta estrutura para venda/comercialização dos produtos turísticos;
• necessidade de capacitação.

Há resultados alcançados que merecem destaque: além do in-
ventário da oferta turística e a produção pela comunidade de três roteiros 
turísticos, temos a sensibilização acerca das possibilidades de geração de 
renda por meio do desenvolvimento da atividade turística local, da im-
portância da reafirmação da identidade cultural dos jovens e da transfor-
mação de recursos turísticos em atrativos de TBC.
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As seções anteriores foram escritas por professores, pesquisa-
dores, estudantes e profissionais que atuam na temática dos povos e das 
comunidades tradicionais, porém não são membros ou moradores des-
ses territórios. Assim, há um distanciamento em relação à realidade, e as 
abordagens são teóricas, empíricas e reflexivas.

Por isso, a próxima seção é composta por autores que são mem-
bros, moradores ou ex-moradores das comunidades tradicionais. Esta 
seção traz uma perspectiva mais prática sobre as lutas e as resistências 
dessas comunidades, inclusive dos indivíduos que saem desses espaços e 
se mudam para as cidades.

É interessante notar que, nessa abordagem mais prática, serão 
retomados pontos discutidos pela teoria reflexiva das seções anteriores, 
como a autoidentificação e o turismo de base comunitária como estraté-
gia para a geração de renda. A discussão desses pontos fica evidenciada 
no capítulo intitulado Perguntas e Respostas.

Cada seção deste livro foi originada de um dos dias de webi-
nário, e o dia dedicado à fala das lideranças comunitárias foi o que teve 
maior interação com o público, por meio de perguntas recebidas via chat. 
Dessa maneira, as perguntas feitas pelo público e as respostas dos líderes 
comunitários foram incluídas ao final desta seção.
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CAPÍTULO VII

Superação dos impactos do 
derramamento de petróleo na 
produção de marisco
José Luiz Alves19

Boa tarde a todos! Obrigado pelo convite. O tema da minha 
apresentação é a superação dos impactos do derramamento de petróleo 
na produção de mexilhões, no caso, aqui na praia da Cocanha.

A fazenda marinha fica localizada na praia da Cocanha, no mu-
nicípio de Caraguatatuba, no litoral norte (Figura 1). 

19 Presidente da Associação de Aquicultores da Cocanha. Essa fala foi transcrita por Pablo Gomes dos Reis, 
aluno do curso de Tecnologia em Processos Gerenciais do IFSP-Caraguatatuba, a quem agradecemos.
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Figura 1 — Local da fazenda marinha acima e do rancho de pesca abaixo

Fonte: elaborado pelo autor, 2021.

A foto mostra a fazenda e a praia. Primeiramente, tem o rancho 
de pesca entre as duas linhas, e a fazenda fica a quinhentos metros da 
praia. A primeira ilha chama-se Cocanha e a segunda, Ilha de Fora. Na 
ilha da Cocanha são dez famílias e na Ilha de Fora são sete. No total, são 
dezessete famílias nesses dois parques.

A fazenda teve início aqui na Cocanha, em 1990, com um proje-
to chamado Martim Pescador, mas, um pouquinho antes, ela começou na 
Prainha, próxima ao centro de Caraguatatuba, em 1986, com a parte mais 
prática; depois, em 1989, foi montada a estrutura do mar lá. Como as con-
dições na praia não eram muito favoráveis e houve uma ressaca que acabou 
destruindo tudo lá na fazenda, por sugestão do Beto Carlota a fazenda foi 
transferida para a Cocanha. De lá para cá, ela se estabeleceu e vem até hoje.

Assim, falarei um pouco da importância da criação dos mexi-
lhões para a comunidade. Nesses anos todos que está aqui, ela já virou, 
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em primeiro lugar, uma fonte de renda, uma vez que a pesca, com o ex-
trativismo, vem diminuindo cada vez mais. Então, a fazenda é uma opção 
de renda a mais para os pescadores poderem criar mexilhões e ter uma 
renda a mais. A partir de 2000, começamos os festivais de mexilhões, isso 
foi um marco para a nossa cidade. Mas, uma pena, isso foi apenas até 
2012, pois logo em seguida veio 2013 com o derramamento de óleo e não 
deu para realizar mais. Até agora não conseguimos fazer outro festival.

Essa experiência acabou sendo como uma identidade aqui para 
a comunidade. Virou uma referência tanto aqui para nós, como para a 
própria cidade. Por concentrar um maior número de maricultores aqui 
na praia da Cocanha, a fazenda acabou se tornando a maior do estado de 
São Paulo. Até o pessoal do Instituto de Pesca usa a fazenda aqui, da Co-
canha, como trabalho de pesquisa, porque tem uma concentração gran-
de, então acaba sendo uma referência na identidade.

Há também os benefícios para o meio ambiente: por ser um 
local abrigado, com muita oferta de alimentos, tornou-se um berçário 
marinho. Então, muitos peixes vêm para esse local, acabam se reprodu-
zindo e formam uma cadeia alimentar na região.

A Figura 2 mostra o Tebar, do lado esquerdo da imagem se vê o 
Terminal Tebar - São Sebastião, e do lado direito a Fazenda Marinha. Então, 
em linha reta, tem vinte e cinco quilômetros e seiscentos metros entre eles.
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Figura 2 — Distância entre o TEBAR e a Fazenda Marinha na Cocanha e direção 
da corrente marinha

Fonte: elaborado pelo autor, 2021.

Quando há algum acidente lá, por exemplo, vazamento de óleo, 
a chance de atingir a praia da Cocanha é grande. Foi o que aconteceu. Os 
dois últimos vazamentos eu acompanhei diretamente, em 2003 e 2013. 
Quando há o vazamento, o óleo vem para esse canal da fazenda. Só que 
ele não vai direto para lá, geralmente ele é levado por uma corrente da-
qui, vai para o mar aberto e depois retorna para a terra. E foi assim que 
aconteceu nas duas vezes que ocorreu derramamento no local. Esse foi 
um momento bem difícil que nós passamos [...]



Capa Olhar das lideranças populares 97Sumário

Figura 3 — Imagem do óleo

Fonte: elaborado pelo autor, 2021.

O vazamento ocorreu em São Sebastião no dia 5 de abril de 2013, 
numa sexta-feira. No dia 7 de abril, por volta das 11 horas, o óleo atingiu a 
Fazenda Marinha e, em seguida, a praia. O vídeo mostra (entre as fotos há 
um vídeo) o óleo na fazenda e nas boias. É uma pasta grossa, até.

É possível ver na superfície do mar uma camada bem grossa de 
óleo. Nesse dia, inclusive, passamos num barco e o motor, assim como o 
casco do barco, ficaram impregnados de óleo.

Apesar de terem dito na sexta-feira que já tinham controlado 
o vazamento, uma parte do óleo ainda veio para cá, para o lado da Co-
canha. E dá para ver que é uma parte grossa ainda. Aí logo em seguida 
também atingiu as praias.

Olha eles aí avisando o pessoal, ligando para o pessoal da Trans-
petro. Nesse horário, entre 11h e 14h, o pessoal começou a chegar aqui na 
praia da Cocanha, já com um monte de equipe para começar o trabalho de 
limpeza. Esse trabalho acho que durou uns 3 dias assim mais pesado mesmo, 
e eles ficaram até mais uma semana retirando todo o óleo possível da praia.
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Após o término do trabalho de limpeza da Transpetro na 
praia, o pessoal se retirou e aí começou nosso desespero. Ficamos total-
mente desamparados, sem renda alguma durante alguns meses, já que 
a fazenda ficou desativada.

Estávamos psicologicamente abalados, porque a gente não sabia 
para onde correr e buscar ajuda, sempre tentamos buscar, mas não tinha 
nada no momento. Então, foi o momento mais difícil para nós também. 
Alguns maricultores tiveram que vender seus apetrechos da maricultura: 
motor, embarcação e até outros bens pessoais. Nesse tempo todo tenta-
mos buscar contato com a empresa, mas não tivemos nenhum retorno. 

Depois de uns 5 meses, apareceram uns representantes da 
empresa nos procurando para uma conversa. Eles falaram que tinham 
montado um setor de responsabilidade social, então estariam disponíveis 
para resolver o dano causado pelo vazamento. Nessa conversa, vai e vem, 
eles apresentaram, depois de alguns meses, um convênio para nós, foi 
o primeiro convênio. Nesse convênio, havia uma proposta de equipar o 
galpão onde a gente faz reunião, lá da associação, com computador e dar 
capacitação para o pessoal. Até o pessoal ficou meio revoltado, porque 
não era isso que estávamos buscando naquele momento. Queríamos a 
reparação do dano causado, e por esse motivo a conversa não seguiu.

Após mais uns meses eles voltaram com outro convênio. Com-
praram as boias de sinalização para maricultura, de proteção. Também 
pagariam a gente para que nós mesmos instalássemos essas boias. Isso 
ocorreu em novembro, e aceitamos o acordo.

Repassaram o dinheiro da mão de obra, mas o valor da sinali-
zação das boias foi repassado apenas parcialmente. No mês de novem-
bro daquele mesmo ano, 2013, houve uma determinação judicial para a 
Transpetro retirar toda a estrutura da Fazenda Marinha. Porque até aí, a 
fazenda estava lá, parada. A população em geral estava consumindo me-
xilhões, o pessoal estava retirando, comendo, levando mesmo. Vinham 
até de caminhonete, enchiam os veículos, sem se importar se estavam 
contaminados ou não, então avisamos a Cetesb. Daí veio essa determina-
ção judicial para retirar toda a estrutura do mar.

Durante o trabalho de retirada da estrutura da maricultura, a 
Transpetro acabou divulgando uma nota nos jornais locais. A empresa 
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afirmou que o trabalho de responsabilidade social é permanente e espe-
cificamente nos projetos dos maricultores da praia da Cocanha já foram 
investidos R$ 402.393,00.

O pessoal ficou muito revoltado, porque esse dinheiro, se gas-
taram, não foi com os maricultores da Cocanha, e solicitamos uma nota 
no jornal para explicar. Foi publicado no jornal que maricultores con-
testavam o investimento da Transpetro na Cocanha e a acusavam de 
má-fé. Para quem não estava acompanhando, deu a entender que eles 
já estavam investindo no retorno da maricultura, e não era nada disso 
que estava acontecendo.

Percebemos que a empresa só queria ganhar tempo, até por-
que nesse intervalo eles já passaram um questionário para nós por meio 
da Fundesp para cada um declarar o material perdido e os valores, que 
eles falaram que iam fazer essa indenização, e então iludiam cada vez 
mais o pessoal enquanto ganhavam tempo, aí perceberam que já estava 
virando o ano.

Já ia fazer um ano, porque isso foi em abril e aí já estava em 
fevereiro de 2014. Entramos com uma ação judicial para nos assegurar. 
Depois daí o contato ficou mais difícil com a empresa, praticamente ces-
sando o diálogo.

Nesse primeiro momento, quem nos atendeu e ajudou foi a pre-
feitura, aprovando aqui na Câmara Municipal uma ajuda de custo de dois 
salários mínimos por 11 meses e, depois, custeando a compra de todo 
o apetrecho da maricultura, no valor da época de R$ 200.000,00. Mais 
tarde, a prefeitura veio a ser ressarcida pela Transpetro.

Todo esse levantamento de produção foi realizado pelo Institu-
to de Pesca, e o dos materiais, pela prefeitura, por meio da Secretaria do 
Meio Ambiente.

Somente em 2015 começamos realmente a retomada da fazen-
da, e ainda não foi tão fácil – até a gente achava que ia ser mais rápido, 
mas não foi. Foi preciso dar início ao projeto do zero.

Começamos com os coletores. O primeiro passo que você tem 
que dar para começar a lançar os coletores é fazer a captação da semente, 
que são os mexilhões juvenis. Mas como a fazenda não existia mais, já 
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não tinha essas sementes em abundância no mar como antes, então o 
negócio foi mais lento do que se esperava.

Os coletores não faziam essa captação do jeito que se fazia antes. 
O que a gente pegava lá demorava 6 meses para conseguir encher um 
long line no máximo, então foi tudo bem lento. Aí o negócio foi demora-
do, demorado mesmo.

E até porque aquela fazenda já estava estabilizada ali… já tinha 
uma biodiversidade naquele local, então ela já era autossustentável. En-
tão, esse processo foi bem mais lento, durou pelo menos 2 anos. 

O Instituto de Pesca fez uma projeção de que a fazenda iria voltar 
ao normal em 5 anos, mais ou menos, 20% a cada ano. Então, ela acabou 
um pouquinho. Eu acho que levou uns 6 anos, e os 2 primeiros anos foram 
os mais difíceis, então foi realmente uma [inaudível, problemas no sinal].

Nós mesmos tivemos que retirar as estruturas. O pessoal que 
não tinha muita afinidade, então nós mesmos fomos contratados para 
fazer a retirada da nossa estrutura, e isso acabou nos marcando… você 
mesmo retirando o seu ganha pão ali... foi bem difícil para nós a retirada 
daquilo, que durou uma semana.

Então depois veio a retomada dos materiais. Achávamos que, 
com os materiais em mãos, nós iríamos, o mais rápido possível, já estar 
criando. Mas também não foi fácil. Foi outro abalo psicológico, porque 
queríamos retomar o negócio, mas o processo não caminhava.

O tempo acabou, então quero agradecer. À época do ocorrido, 
a prefeitura, na gestão daquela época, ajudou muito; o Instituto de Pesca, 
em especial nos nomes da pesquisadora Valéria e do Hélcio; a Colônia de 
Pesca e outros que nos ajudaram, nem dá para lembrar o nome de todos, 
porque foi tanto movimento na época. Então tá aí o fim, obrigado. Esse 
foi um momento bem difícil para nós.
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CAPÍTULO VIII

Preservação do mangue e 
educação ambiental infantil 
no Quilombo da Caçandoca, 
Ubatuba-SP
Marlene Almeida20

Boa noite.
Eu sou uma caiçara de uma família da praia da Caçandoca. Atu-

almente moro em Caraguatatuba. Estou aqui para falar do projeto Man-
guezal Terra do Guaiamum e da minha experiência com o manguezal.

Eu nasci na praia do Quilombo da Caçandoca, que fica na re-
gião sul de Ubatuba. Tem lindas praias, uma paisagem maravilhosa, e o 
nosso manguezal fica à direita da praia.

Tenho recordação de uma infância muito feliz, porque eu nasci 
ali, na restinga, bem perto da areia da praia, do lado do manguezal. Este 
era um local onde a gente brincava e tirava parte do nosso sustento. O 
rio era longo, em ziguezague, relativamente fundo, dava para brincar de 
canoa, de jangada feita de bambu. A gente pescava, pegava os camarões 
com a peneira, pulava do barranco e andava pelo manguezal e desarmava 
as armadilhas que meu irmão colocava para pegar os guaiamuns. 

Meu pai era pescador, minha família vivia da roça e também 
criavam galinhas para o nosso sustento. A Caçandoca, era um quilombo, 
mas também uma comunidade caiçara. Lá circulava pouco dinheiro, e as 
pessoas viviam de trocas. Quando tinha excesso de pescado, era dividido 

20 Representante do Grupo Terra do Guaiamum: Praia da Caçandoca, Ubatuba-SP. Essa fala foi transcrita por 
Laura Mathias Madio, aluna do curso de Tecnologia em Processos Gerenciais do IFSP-Caraguatatuba, a quem 
agradecemos.
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para a vizinhança. O que se retirava da roça, se era muito para família, 
também era dividido para os vizinhos. E assim a gente ia vivendo em um 
ambiente de harmonia. Nos momentos alegres, nos momentos tristes, 
estava todo mundo ali, junto.

Mas um dia, com a abertura da Rodovia Rio-Santos, que cortou 
todo o nosso litoral, passando por dentro dos nossos manguezais, a Ca-
çandoca, embora estivesse um pouco distante, também foi prejudicada, 
porque se iniciou a especulação imobiliária. Um dia apareceram umas 
pessoas, sendo bem acolhidas pelos caiçaras, que sempre foram um povo 
acolhedor, e foram convencendo as famílias, eu falo pela minha. Diziam 
que lá fora o mundo era muito melhor de se viver do que na Caçandoca, 
que o futuro estava garantido... mais ou menos um discurso assim. 

O assédio tentava convencer as pessoas a irem embora da Ca-
çandoca, dizendo que ali ninguém ia ter futuro, que no futuro não ia ter 
nada se a gente continuasse lá. E a minha família cedeu a esse assédio. 
Nós fomos parar numa casa, no loteamento da Maranduba, local que era 
um brejo, uma casa velha e pequena, e a maioria das nossas coisas fica-
ram para trás. E lá fomos nós para Maranduba.

Havia a empresa Continental, que tinha um setor imobiliário 
e um de loteamentos. Essa empresa, assim que a estrada foi aberta nes-
sa área da restinga, onde nós morávamos, aconteceu um desmatamen-
to. Aterrou a restinga. Colocou animais, como boi, cabrito para pastar e, 
assim, aterrou uma parte do manguezal, desviou o rio que era relativa-
mente longo para um canto do manguezal, o rio foi cortado num curso 
bem pequeno em linha reta, chegando rapidinho na praia. A água do 
rio começou a entrar mais dentro do manguezal, e a água do mar não 
conseguia entrar tanto dentro do manguezal. O manguezal começou a 
se transformar. Passados 30 anos, esse manguezal já era muito diferente 
daquele que eu conhecia na infância. Crescia outros tipos de vegetação 
sufocando a vegetação nativa, e alguns animais já não existiam mais.

Mas a empresa Continental não conseguiu realizar o seu em-
preendimento porque algumas pessoas não cederam. E assim, quando eu 
falo da minha família, foi uma troca: trocou tudo que nós tínhamos na 
Caçandoca, que eram as roças, na várzea e a parte de baixo na restinga 
onde era nossa casa. Trocou a Caçandoca pelo que temos na Maranduba.
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Passaram-se mais de 30 anos, o manguezal foi todo transforma-
do com esse impacto violento dentro desse sistema. Por volta dos anos 
2000, eu não sei exatamente a data precisa, a Caçandoca foi reconhecida 
como um território quilombola. E as famílias que se foram então tiveram 
direito de voltar. 

Na volta, no entanto, essas famílias também não podiam mais 
caçar, que era o hábito do passado, e não podiam mais fazer roças. E com 
os peixes mais escassos, tiveram que arranjar uma maneira de sobreviver, 
que foi começar a atender o turista de um dia, aquele de alta temporada, 
no feriado. Os moradores começaram a montar os seus carrinhos e as 
suas barracas. Com o aumento da população, esse número de barracas 
aumentou muito e o de casas também. Por falta de infraestrutura e de 
saneamento básico e em razão dessas construções desordenadas, a área 
do manguezal continuou sofrendo impacto. As águas da pia, do tanque, 
da máquina de lavar, enfim, infiltrando no manguezal e no brejo, na beira 
do rio. Tudo isso começou a poluir a área do rio.

Entendemos que a comunidade precisa sobreviver, e a gente 
tem que respeitar isso, mas também compreendemos que o ecossistema 
precisa desse carinho, desse apoio.

Com esse impacto todo, algumas espécies do manguezal, da flo-
ra e da fauna ainda podem ser vistas por lá, porque são espécies muito 
resistentes. Dentre elas, está o caranguejo guaiamum, uma espécie amea-
çada de extinção, protegido por lei, mas que conseguiu sobreviver a todo 
esse impacto.

Observando o manguezal, que não era mais o mesmo, passou a 
ser uma área de mangue, e vendo que as pessoas não respeitavam mais os 
momentos do defeso, da andada e da desova dos caranguejos guaiamum, 
me veio a ideia de montar um grupo de educação ambiental. Consegui-
mos voluntários para iniciar esse grupo e, entre 2010 e 2011, começamos 
a fazer esse trabalho.

Um pouco mais tarde, a dona Angelina Pagés fez um projeto de 
educação ambiental chamado “Manguezal, Terra do Guaiamum”, e nós 
apresentamos para a associação em uma assembleia. A Emilia Gabriel, 
que era presidente, autorizou o projeto, e começamos a fazer esse traba-
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lho de educação ambiental com o grupo voluntário, atendendo crianças 
e adolescentes, entre 4 e 16 anos.

Também começamos a atuar na parte social, com a Isabel, que 
é uma quilombola, moradora do Caçandoca, nosso braço direito dentro 
da comunidade, apesar de que muita gente nos ajuda também. Mas a 
Isabel é a líder lá dentro, nosso apoio do projeto. Fazemos oficinas, bazar, 
eventos e festas para as crianças. No projeto tinha a proposta também de 
uma cartilha, porque a gente fazia observação da andada e da desova do 
caranguejo guaiamum. Eu escrevi um texto, auxiliada pela dona Angeli-
na Pagés, que conseguiu uma doação para editar 50 exemplares de uma 
cartilha e nós distribuímos essa cartilha para as crianças da Caçandoca.

Eu vou falar um pouco da andada e da desova do caranguejo 
guaiamum. É quando as guaiamuns fêmeas estão ovadas, cheias de ovas, 
o que nós chamamos de guaiamum choca. Ela sai do manguezal, cami-
nha até o mar e banha os seus ovinhos. Nós falamos “lava ova”. Em movi-
mentos rítmicos, como se fosse uma dança, elas batem a “pança” na água 
do mar, e os ovinhos desprendem com o auxílio das garras, e elas voltam 
para a área de manguezal. Só que esse percurso, que elas faziam entre 15 
e 30 minutos, hoje leva mais tempo. Preciso dizer que lá na Caçandoca 
esse momento da andada e da desova acontece no mês de abril ou maio, 
na lua cheia ou nova, a partir das 15h-16h. 

Só que antes era fácil, pois em um curto período elas iam e vol-
tavam, porque tinha a vegetação de restinga, que as protegia até chega-
rem ao mar. Hoje, elas levam de 1 hora a 3 horas para fazer esse percurso, 
porque no meio do caminho tem barracas, quiosques, casas, banheiro, 
turistas e carros estacionados. O turista curioso fica lá, incomodando 
e estressando os guaiamuns. E elas correm, se escondem nas raízes das 
árvores, dentro do banheiro, atrás do quiosque, onde elas podem, e lá 
permanecem, embaixo dos pneus dos carros, às vezes entrando embaixo 
dos carros.

A gente fica observando isso, sabendo por que elas levam um 
tempo maior nesse percurso. E anoitece, fica menos gente, mais tranqui-
lo, elas saem e vão para o mar, e voltam para o manguezal. Mas quando 
elas voltam, também é meio trágico, porque tem pessoas desinformadas, 
pessoas que estão lá na Caçandoca que não sabem que é proibido pegar 



Capa Olhar das lideranças populares 105Sumário

o caranguejo guaiamum, não sabem que a lei protege esse animalzinho, 
que está em extinção, e capturam. Só que quando a gente está e percebe 
isso, explicamos para as pessoas, fazendo o trabalho de informação. Mas 
nem sempre somos bem recebidos, e nem sempre as pessoas vão ouvir 
com atenção. Enfim, se eu estiver lá, não leva para a panela.

E tem os mais espertinhos ainda, que ficam dentro do mangue-
zal, no escuro. Primeiro, a gente não entra nesse período dentro do man-
guezal; segundo, está escuro e ninguém vai lá dentro. Mas, infelizmente, 
alguns desses animais vão para uma panela de água quente.

Na Caçandoca as pessoas não fazem comércio do caranguejo 
guaiamum. Eu acho que aqui no litoral norte não existe essa prática. Pelo 
menos eu nunca vi, e na Caçandoca também não. Mas existe o hábito 
que as pessoas têm, por que era uma comunidade tradicional, de existir 
a necessidade de pegar, de consumir, mas lá também temos esse projeto 
há 8 anos e a gente informa, e vamos aprendendo, pegando informação e 
ensinando a comunidade que é proibido. Informamos que mesmo as que 
desovaram, que antigamente eram capturadas para consumo, agora são 
muito poucas e não devem ser pegas ou não vai ter mais nenhuma.

E a gente vai dando essa informação, só que estamos muito 
contentes porque o número de indivíduos de caranguejo na Caçandoca 
aumentou nesses últimos 8 anos. No último um ano e meio passaram 
duas andadas e duas desovas, e nós não estávamos lá, a comunidade nos 
informou que saíram muitos caranguejos, e isso nos traz muita alegria.

Isso, então, é o processo de andada. Agora eu tenho um sonho, 
porque nós realizamos a primeira parte do projeto. Na segunda parte, a 
gente não conseguiu recuperar e preservar a área. Embora eu saiba que 
só por milagre vai voltar a ser manguezal, mas a gente pode ter uma área 
de mangue, para ter um atrativo, onde você pode observar os pássaros, os 
guaiamuns, e, com a restauração, até os peixes e a vegetação também. Um 
local para fotografar, ter um espaço de educação ambiental, onde você 
possa levar os alunos para observar todo esse ecossistema. Enfim, é uma 
coisa muito positiva para o Quilombo da Caçandoca, para essa praia.

Lá dentro ainda tem um braço do rio, mas esse braço está muito 
sufocado com a vegetação e com a areia da praia, já que não existe mais o 
jundu, então a areia vai para dentro da área de mangue. Eu sei que o gru-
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po Terra do Guaiamum sozinho não vai conseguir fazer isso, mas muita 
gente junto, quem sabe um dia, conseguimos, porque é todo um trabalho 
de quem está lá dentro, e de quem está aqui fora.

Observe que os manguezais não são iguais. Eu conheço todos 
os manguezais de Caraguá e de Ubatuba, e um é diferente do outro, cada 
um tem sua característica. É um lugar maravilhoso, é um lugar que, para 
mim, me atraiu desde criança, onde sempre procurei passear.

A gente ouve dizer que é um berçário natural do oceano. Tem 
muitas coisas maravilhosas dentro do manguezal. Mas eu também não 
sabia explicar e nem teria tempo para isso. Tem coisa que a gente pre-
cisa ter muita informação correta para estar passando, mas eu sei que o 
manguezal é um lugar que só tem um tesouro para a humanidade. Assim 
como tantos outros ecossistemas.

Eu convido vocês a conhecerem o RENAMAN, que é a rede 
nacional dos manguezais, com os quais eu já aprendi muito. Lá vocês vão 
encontrar muitas pessoas que são pesquisadores, professores, cientistas... 
enfim, os grupos, as ONGs, pessoas que entendem do assunto e podem 
nos ajudar a saber mais sobre o tema.

Convido também a conhecer a rede litoral norte de manguezais, 
que é um grupo recente, que está fazendo o levantamento dos nossos man-
guezais do litoral norte e de São Paulo. E é com isso que podemos ver como 
estão todos os nossos manguezais. Daí para frente podemos ver também o 
que podemos fazer para recuperar e preservar esse ecossistema.

Aqui no litoral norte, eu posso dizer, em Caraguá e Ubatuba, 
nossos manguezais estão judiados, fragmentados por causa da concessão 
de casa de temporada em cima deles, gramado, marina, loteamento, fora 
as ruas que cortam ou estão do lado dos manguezais. A prefeitura vem 
com aquela máquina, raspa, leva tudo. Eu falo isso porque hoje estou no 
manguezal da Caçandoca, mas eu também observo os manguezais da 
região sul de Ubatuba. Eu vejo e para mim é uma tragédia.

Então temos que ter mais amor pela natureza, e eu costumo dizer 
também que os hábitos podem ser mudados, inclusive o de comer guaia-
mum. Devemos recolher e separar o nosso lixo e cuidar do nosso esgoto 
para não poluirmos nosso ecossistema. E por que temos que fazer isso? O 
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planeta não aguenta mais! Então vamos mudar nossos hábitos. E eu vou 
continuar sonhando com a recuperação da área de mangue da Caçandoca.

Muito obrigada e boa noite. Agradeço imensamente à professora 
Carminha pelo convite. Agradeço ao grupo Terra do Guaiamum e aos meus 
amigos que permitiram que esse projeto chegasse até aqui. Muito obrigada.

Eu agradeço imensamente também ao IF, pois estamos juntos já 
faz um tempo. Já tivemos curso para aprender a elaboração de projeto, e 
eu aprendi um pouquinho sobre o assunto. Também já fizemos algumas 
coisas juntos no levantamento da Caçandoca e, se Deus quiser, vamos 
continuar fazendo. Já tivemos apoio de outros grupos e eu só agradeço 
em nome do projeto Manguezal Terra do Guaiamum.
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CAPÍTULO IX

Movimento negro organizado em 
Caraguatatuba
Teresinha Marciano Costa 21

Eu sou Teresinha de Oliveira Marciano Costa, também conhe-
cida como Teresinha da Zambô ou do movimento negro. Sou presidente 
de uma associação de movimento negro chamada Zambô do Movimento 
Negro de Caraguatatuba - SP, que nasceu da necessidade de nos organi-
zar enquanto negros. Hoje nós temos essa associação, que a gente traba-
lha com as escolas e as entidades, e o nosso trabalho é voltado à questão 
do racismo estrutural, com a discriminação, que é uma coisa que sempre 
acontece, principalmente com as pessoas negras.

Hoje eu estou aqui, sou professora de História também e vou 
dar uma localização de Caraguatatuba, que fica entre Ubatuba, São Se-
bastião e Ilhabela, no litoral norte paulista. E eu vou estar aqui falando 
também sobre a questão do racismo estrutural. 

Por que a gente está falando de racismo estrutural? Porque não 
fomos nós, negros, que criamos essa palavra. O racismo foi uma forma de 
nos separar, de dar sentido a uma condição menor ao negro, porque o ne-
gro não veio da África para cá, ele foi arrancado da África para cá. E ele era 
um motor desse país. O país foi criado em cima das costas, do suor, do san-
gue e de toda a força braçal do negro, que foi trazido para cá como coisa.

E o que nós falamos hoje dos movimentos negros? Eu sou fruto 
de movimento negro. Este começou desde que os negros foram arranca-

21 Presidente da Associação do Movimento Negro de Caraguatatuba - ZAMBÔ. Essa fala foi transcrita por 
Eulália Diane Souza Vieira, aluna do curso de Tecnologia em Processos Gerenciais do IFSP – Caraguatatuba, a 
quem agradecemos.



Capa Olhar das lideranças populares 109Sumário

dos da África e trazidos para o Brasil e foi se estruturando para poder es-
tar discutindo as políticas públicas. Nós negros não somos descendentes 
de escravos, mas sim de pessoas escravizadas.

E então a Zambô passa a ser uma associação organizada de mo-
vimento negro para ter esse poder de discutir de igual para igual, ter um 
espaço de fala, para gritar nossas dificuldades, nossos anseios etc. Porque 
isso é uma sequela. O racismo é um racismo estrutural porque ele foi 
criado em cima de leis. Nós tínhamos a Lei de 1834, que era uma lei que 
proibia o negro de estudar. Estava na Constituição de 1934. E depois eles 
criaram também a Lei da Terra em 1850, que proibia o negro de comprar 
terras. Era proibido para o negro e para o indígena possuir a terra dele, 
mesmo sendo o indígena o dono da terra, já que chegou aqui primeiro.

Então vem para nós a questão da Lei Áurea. O dia 14 de maio 
foi o pior dia para o negro (porque em 13 de maio veio a Lei Áurea), já 
que jogou o negro na rua sem lenço e sem documento, como até canta a 
música do Caetano Veloso.

E aí nascem outras leis em cima dessa questão, como a Lei da 
Vadiagem e a proibição da capoeira. Então, o negro saía para a rua e ia 
preso, pois ele era considerado um vadio. Como ele iria enfrentar um 
emprego sendo que ele não sabia ler, escrever e nem tinha noção da sua 
própria existência? Logo, essa Lei Áurea é uma enganação. Foi uma gran-
de enganação, falsa libertação, para o país e para nós, negros.

E como se não parasse por aí, veio a Proclamação da Repúbli-
ca, em 1889. Aí que começa realmente o grande problema para nossas 
questões raciais, porque a essa altura o país começou a trazer para cá os 
estrangeiros. Italianos, japoneses e outros, essas pessoas que vinham em 
melhores condições de vida, pois a eles foram doadas terras, ferramentas 
e até dinheiro, enquanto os negros locais estavam nas ruas.

Então, como a gente fala dessa estrutura? Ela veio caminhando. 
E na teoria científica o que que ela desabafa? Que o negro é considerado 
de baixa intelectualidade e não tinha mão-de-obra qualificada, mas isso 
é uma grande mentira porque o negro tinha sim uma mão-de-obra qua-
lificada para aquela época, ele conhecia as ferramentas e possuía uma 
tecnologia dos engenhos e da canalização da água, que foi desvalorizada.
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E hoje o que consideram é o que vem daquela história: que o 
negro que está na rua é vagabundo, preguiçoso, não sabe trabalhar etc. 
Então essa estrutura foi criada e nós somos fruto disso. Nós, negros, hoje, 
somos fruto de toda essa estrutura que foi feita constitucionalmente, ti-
rando assim toda condição de direitos ao negro. E essa é uma questão, 
porque em 1941 acontece a Lei da Vadiagem, que passa a prender os ne-
gros que estivessem nas ruas.

E veja bem a problemática do negro: se ele estava na rua, ao 
ser preso ele acabava quase que implorando ao seu Senhor para voltar 
para a fazenda, porque lá ele não seria preso. Então, essa era uma coisa 
muito bem pensada pela estrutura da época, europeia branca, porque 
aqui no Brasil eles dependiam dessa mão-de-obra do negro de graça 
para manter seus privilégios.

Da forma como o estrangeiro chegou aqui, ele tinha que pos-
suir uma terra, porque ele não era como o negro. E o país não estava 
independente, não tinha recursos para pagar, então eles necessitavam 
manter a escravidão. Como nos sentimos até hoje, dizemos que a escra-
vidão mudou? Acabou? Ela só mudou de nome porque o trabalhador 
que recebe um salário mínimo está na mesma situação. E o que a gente 
coloca no nosso país é uma sequela do nosso passado com os sofri-
mentos, porque se você não tem família, não tem direito a ler, escrever 
ou ter terras. Então a estrutura do nosso país se torna fraca, e isso está 
acontecendo e refletindo nas escolas.

Nós sabemos que é grande o número de crianças negras nas 
creches, mas ao longo dos anos o país clareou um pouco a pele. Mas à 
medida que se chega no ensino médio e vai para a faculdade, o número 
de negros praticamente desaparece. Então é uma questão muito séria que 
a gente traz hoje, quando nós falamos do racismo estrutural. É exata-
mente nessa questão que nós colocamos quando o pessoal fala: “o negro 
pode trabalhar”. É fácil, mas não é assim, a situação é muito mais séria. É 
necessário que funcionem de fato as políticas públicas de ações afirmati-
vas com recorte racial.

Hoje nós trabalhamos com a Lei Federal nº 10.639 de 9 de ja-
neiro de 2003. Nós tínhamos uma grande conquista, que tinha status de 
Ministério da Cultura, a Fundação Palmares, e hoje ela está praticamen-
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te destruída por esse governo. Eles colocaram um negro lá na frente da 
Fundação Palmares (webinário realizado em 2021), mas ele pensa que é 
branco, então ele faz ainda uma política do Capitão do Mato em cima de 
nossas leis, que garantia os nossos direitos, que foram criadas em cima de 
muitas lutas dos movimentos sociais negros.

Nós tivemos alguns avanços e hoje nós estamos voltando a um 
retrocesso muito grande. Isso para nós é bem dificultoso. Quando o jo-
vem vai para a rua, é abordado por uma polícia que também foi prepara-
da com base em uma cartilha branca. E eles rezam essa cartilha.

Hoje na Zambô a gente está buscando nossa pauta na educação. 
Sabemos muito bem que sem a educação se torna difícil para o jovem, 
principalmente trabalhamos muito com os jovens sobre a prevenção. A 
nossa luta é pela promoção da igualdade e contra a desigualdade. Acho 
que um pouco da mensagem que a gente coloca é isso, dessa questão de 
injustiça, que hoje existe e às vezes as pessoas ainda falam: “olha, o meu 
melhor amigo é negro”. Isso é até uma brincadeira, né? A pessoa falar isso. 
Às vezes tem pessoas que falam, mas nem entendem.

A discriminação dói muito. O racismo ainda é um grande pro-
blema e uma dificuldade para o negro, principalmente para a mulher ne-
gra. Então isso aí é uma coisa contra a qual a Zambô vem lutando. E a 
gente tem muito a agradecer ao IF, através da professora Carminha, Ma-
ria do Carmo, que tem esse olhar, uma pessoa que tem essa compreensão 
pela luta com a gente. 

Porque o movimento negro, a luta negra, ela não é somente do 
negro, é uma luta de todos. Principalmente nas escolas, porque nós es-
tamos no século 21 e até hoje, quando tem aquelas brincadeiras de roda, 
a criança procura brincar mais com as crianças de pele clara, deixando 
as negras de lado. E a grande situação nossa é que o professor não sabe 
lidar com isso, professores de escolinhas, primárias ou creche. A criança 
é um espelho do adulto, mas ele não foi preparado para isso, e o IF é uma 
escola que tem esse comprometimento, esse espaço. Aqui a gente está 
organizando, falando, e isso é muito importante para nós.

O que são as formas do movimento negro? Por que as pessoas 
ainda perguntam: “é só negro que participa?” Claro que não, porque as 
formas de organização são sistêmicas. Lá sempre teve o papel da igreja, 
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do sindicato, das ONGs, dos centros culturais, do movimento de mulhe-
res, estudantes, terreiros de candomblé, de umbanda, capoeira, escolas de 
samba etc. Tudo isso são formas de resistência, formas das nossas orga-
nizações. A gente precisa ter essa clareza, que o movimento negro não é 
uma coisa que agora a gente tem essa visibilidade, até por conta da nossa 
própria organização.

E hoje nós temos negros publicando livros, artigos, estudando 
em universidades, sendo esses uma grande referência para a comunidade 
negra. Nós usamos a política pública de ações afirmativas com base na 
Lei Federal nº 10.639 de 9 de janeiro de 2003, que nos fornece essa ga-
rantia de estar trabalhando para a promoção da igualdade racial do povo 
preto e no combate antirracista por meio das escolas.

Hoje o IBGE coloca que nós somos mais de 51% da população 
desse país, mas quando vocês olham nos cargos elevados, nos cargos de 
decisões, nós não temos negros, somos poucos. Isso também é uma coisa 
que a gente está buscando, através de cotas e da lei, fazendo com que exis-
ta cota não só para as universidades, mas também para trabalhos em que 
a gente vê que não tem negros. Quando a gente olha a grande maioria, 
posso até citar o próprio IF, a grande maioria dos professores são bran-
cos. Onde estão os nossos negros? Qual o espaço que está sendo aberto? 
Qual é a forma de contribuição que as instituições estão fazendo?

Porque quando a gente vê num concurso de uma vaga se vai pes-
soa negra bem preparada e vai uma pessoa branca, isso já dá garantias ao 
branco. A gente sente na pele. O branco tem esses espaços. E o negro não 
tem esse espaço garantido. Então é por essa busca de oportunidade que nós 
trabalhamos por meio das leis de garantia de direitos e das cotas raciais.

As manifestações hoje do litoral norte paulista são muito fortes. 
No nosso trabalho a gente tem os grupos de capoeira, os terreiros de 
candomblé, umbanda, a pastoral afro, que é uma pastoral que enfraque-
ceu muito. Ela ainda é um pouco existente no pessoal do Quilombo da 
Caçandoca. Eu não sei, tem na Ilhabela, mas em Caraguatatuba a gente 
não conseguiu manter. Nós tínhamos alguns padres que sempre estavam 
à frente, como o padre Alessandro, e que hoje não está mais lá. Por isso a 
gente enfraqueceu muito, mas temos os grupos de referência que são os 
grupos do moçambique, hip-hop, maracatu, capoeira, samba de tambor 
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e outros. Aqui a nossa congada também acabou. Então a gente ainda tem 
o quilombo, que é com a Marlene, pessoa com um trabalho bacana lá 
também na Caçandoca.

Aqui estão os trabalhos que a gente faz nas escolas, nas enti-
dades com as manifestações para as quais nós somos convidados. Nessa 
foto (Figura 1) tem-se o registro da 1ª Conferência da Igualdade Racial 
do Litoral Norte e Vale do Paraíba, que aconteceu em Caraguatatuba, 
organizada pela Zambô e pela Secretaria Estadual da Justiça e Cidadania 
do Estado de São Paulo.

 Figura 1 — 1ª Conferência da Igualdade Racial Litoral Norte e Vale do Paraíba

Fonte: acervo pessoal da autora, 2009. 

A Figura 2 mostra uma mesa da partilha, que é uma questão 
da cultura negra, muito ligada para nós à alimentação e a gente valoriza 
muito. Atribuir o partilhar com o próximo: isso é muito importante den-
tro da cultura negra.
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Figura 2 — Mesa da partilha

Fonte: acervo pessoal da autora, 2008.

E aqui (Figura 3) tem ainda o sítio arqueológico de São Fran-
cisco, de mais de 200 anos, que também era um sítio com escravos. 
Quando chegavam aqui no Brasil, ficavam lá para serem engordados e 
depois comercializados. Mesmo após a abolição, ainda existia o comér-
cio clandestino de pessoas escravizadas.
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Figura 3 — Sítio arqueológico São Francisco em São Sebastião (SP)

Fonte: acervo pessoal da autora, 2021.

Figura 4 — Sítio arqueológico São Francisco em São Sebastião (SP)

Fonte: acervo pessoal da autora, 2021. 
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Aqui também é um ato ecumênico inculturado afro-brasileiro, 
que é feita pelo grupo lá da Caçandoca.

Figura 5 - Ato ecumênico inculturado afro-brasileiro

Fonte: acervo pessoal da autora, 2008. 

Temos também um trabalho lá. Como a religião é muito forte 
em devoção à Nossa Senhora, o Dia das Crianças sempre acontece todo 
ano e, em outubro, comemora-se também o dia de Nossa Senhora. É uma 
questão muito forte lá no quilombo.
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Figura 6 — Procissão na Caçandoca - comemoração do dia 12/10

Fonte: acervo pessoal da autora, 2019. 

Aqui é uma área, a Caçandoquinha, lá no quilombo, espaço 
onde o pessoal se reúne.

Figura 7 — Caçandoquinha

Fonte: acervo pessoal da autora, 2021. 

É um local muito perseguido. Aqui a gente está fazendo um tra-
balho no Quilombo do Cafundó em Salto de Pirapora (SP).
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Figura 8 — Quilombo do Cafundó

Fonte: acervo pessoal da autora, 2012. 

Aqui se vê algumas reuniões das quais a gente participa. Eu 
participo muito com o pessoal, levando as informações e fazendo um 
intercâmbio.

Figura 9 — Reunião dos quilombolas do estado de São Paulo

Fonte: elaborado pela autora, 2012.
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Aqui é o momento da manifestação do moçambique, que tam-
bém é uma festa religiosa aqui em Caraguatatuba.

Figura 10 — Moçambique

Fonte: acervo pessoal da autora, 2015. 

E essa aqui são minhas raízes, né? Que a gente passa, de família. 
É o que a gente valoriza muito.

Figura 11 — Familiares

Fonte: elaborado pela autora, 2021.
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E com muita luta, eu me formei com quase 60 anos. Você vê que 
não é fácil, mas eu me sinto vitoriosa pois me formei em História. Foi 
muito importante para mim.

Figura 12 — Minha formatura

Fonte: elaborado pela autora, 2008.

Aqui está o nosso grupo dos historiadores.

Figura 13 — Minha turma

Fonte: acervo pessoal da autora, 2008.
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A função da Zambô, como a gente coloca aqui, tem como obje-
tivo combater de todas as formas o racismo por intermédio da legislação 
contra a discriminação, e a nossa missão é difundir e apoiar as nossas ações.

O que eu gostaria de registrar de importante para nós, nesse 
momento, é que a gente teve um apoio muito importante, que foi agora 
a Lei Aldir Blanc, que nasceu de uma luta das deputadas Benedita da 
Silva e Jandira Feghali. Tal lei trouxe esse recurso para o Brasil. Então, 
Caraguatatuba recebeu uma média de mais de R$ 850.000,00 para todo o 
município, e, com esse dinheiro, conseguimos pagar o aluguel do nosso 
espaço. Hoje, graças à Lei Aldir Blanc, desse recurso que Caraguá rece-
beu a ONG Zambô obteve R$ 9.000,00, dinheiro que valeu muito para a 
gente manter a nossa sede.

Esse recurso é administrado pela Fundação Cultural de Cara-
guatatuba e pelo Conselho Municipal de Políticas Públicas de Caraguata-
tuba (CMPCC). Esse conselho é paritário: 50% da sociedade civil e 50% 
do setor público. É um conselho muito atuante que trabalha muito. Eu 
sou do setorial de etnia e gênero e participo também do conselho deli-
berativo da Fundacc no setor do Folclore e Tradições Populares. A gente 
tem esse apoio aqui da prefeitura porque o recurso vem para o fundo 
do CMPCC, e ele é quem decide onde será aplicado, mas a prestação de 
contas é feita pela prefeitura e pela Fundacc.

E a gente tem na tela os logos [das instituições federais en-
volvidas], também falando do nosso Brasil que teve essa representação 
que veio de Brasília. Então a gente tem muito o que falar dessa Lei Aldir 
Blanc, porque ela veio ajudar muito o setor artístico do Brasil, principal-
mente nós, de Caraguatatuba.

Eu agradeço a todos, todas e todes, né?
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CAPÍTULO X

Perguntas e respostas22

Francisco

Eu achei muito interessante a fala dos três convidados hoje. Na verdade, 
me pareceu que são narrativas de pessoas e grupos que foram atropela-
dos pelo desenvolvimento. Isso que me parece, pois são pessoas, no caso 
da Cocanha, são pescadores, que vivem do turismo e, de repente, são 
atropelados por esse derramamento de óleo. A moradora do quilombo, 
a Marlene, que está ali e aí vem uma empresa imobiliária vendendo o 
futuro e a tira do seu lugar de origem. E na última apresentação, Dona 
Terezinha, que mostra isso também, que esses africanos estavam lá em 
suas comunidades e de repente são retirados à força do seu lugar de ori-
gem em nome desse desenvolvimento injusto, desigual, que é prejudicial. 

É difícil um grupo de pescadores lutar contra a Petrobrás. É difícil um 
grupo de moradores sair da sua terra na beira da praia e ser levado para 
a periferia de um bairro rural, que é o caso da Maranduba, além da situ-
ação dos africanos, que foram escravizados. Pior ainda: chegar aqui em 
um outro país, numa condição desumana, sem qualquer possibilidade de 
diálogo, de negociação ou mesmo de manutenção de seus hábitos.

Então as três falas mostram como esse desenvolvimento que a gente tanto 
defende achando que é a solução econômica e tecnológica para a nação 
é recebido na outra ponta pelos pequenos grupos, por pessoas que vi-
vem em pequenas comunidades, e isso é muito importante a gente pon-

22 As falas que geraram esse capítulo foram transcritas por Tais Taciana da Silva Mariano, aluna do curso de 
Tecnologia em Processos Gerenciais do IFSP – Caraguatatuba, a quem agradecemos.
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tuar. Por quê? Porque nós estamos hoje passando por uma nova fase de 
desenvolvimento. O litoral norte, em função da descoberta do pré-sal, 
começou a receber uma série de investimentos que trouxeram grandes 
empreendimentos para a cidade, como a ampliação do porto, a dupli-
cação da Tamoios e da avenida de contorno, o que refletiu na alteração 
das políticas: alteração do plano diretor, alteração do zoneamento ecoló-
gico-econômico. Isso vai do mesmo jeito... Essas comunidades já foram 
impactadas num primeiro momento, ou seja, isso novamente pode se 
repetir. A tendência é que isso se repita. E aí a grande esperança é que a 
gente tenha conseguido aprender um pouco com essa história. Estar se 
organizando, estar mais fortalecido, estar mais atento para não ser ludi-
briado como aconteceu no passado.

Então eu queria falar agora com o Zé Luiz. Por exemplo, é muito interes-
sante essa história que ele conta, porque como a comunidade precisou se 
organizar, ela não conseguiu isso sozinha, mas também precisou de ajuda 
institucional, então ela precisou envolver a prefeitura, o Instituto de Pesca 
e, mesmo com um apoio disso tudo, ela ainda ficou à deriva. Demorou 
quatro meses para eles começarem a ter uma resposta. Demorou quase 
um ano para receber essa bolsa. Vieram 2 salários mínimos de indeni-
zação, mas, ao mesmo tempo, durante todo esse processo, não é só o di-
nheiro. Seu Zé Luiz, eu imagino que os hábitos dos pescadores foram al-
terados. Como que é? Eu imagino que todo mundo deva ter ficado meio 
perdido, perguntando: o que eu vou fazer agora, né? Porque eu conseguia 
pescar e aí de repente eu não posso mais pescar. Eu já vendi o meu ma-
terial porque achei que não ia ter futuro. O dinheiro está entrando, mas 
não é simplesmente uma questão financeira, né? Tem outras coisas aí que 
estão relacionadas, e, no meio de uma situação como essa, como você vai 
convencer o adolescente, o seu filho, que já estava meio na dúvida se ele 
ia seguir esse caminho ou não? E aí, de repente, ele se vê atropelado por 
tudo isso. Eu achei importante, muito importante, essa discussão, porque 
quando é em função desses empreendimentos que estão acontecendo 
aqui no litoral norte, muitos deles passam por um licenciamento ambien-
tal, por meio dos estudos de impacto ambiental, e esses estudos muitas 
vezes não contemplam essas comunidades. Eu lembro, por exemplo, de 
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quando foi a audiência para a perfuração do poço do pré-sal na Ilhabela. 
A discussão era que Caraguatatuba, por exemplo, e São Sebastião não es-
tavam inseridos como área de influência direta. O estudo se limitava so-
mente ao município de Ilhabela, e esse derramamento de petróleo mostra 
como as coisas estão interligadas, né? Não dá para a gente separar uma 
coisa da outra. E aí? Foi graças a essa articulação da comunidade, que foi 
lá, que pleiteou, que questionou esses estudos, que conseguiu trazer al-
guma diferença, mas ainda assim faltam muitas coisas, e então, eu queria 
saber do Zé Luiz, como que foi isso? Além dessa questão financeira, teve 
outros impactos no comportamento da comunidade? Porque o acidente 
foi em 2013. Vocês pararam de pescar e de coletar os mexilhões em 2013 
e só em 2015 começaram a retomar essas fazendas. Então, o que acon-
teceu? Quais foram as atividades que esses pescadores desenvolveram 
nesses dois anos? E o que isso virou hoje? Se hoje está a pleno vapor, está 
trabalhando 100%? E teve algum aprendizado disso que ficou e trouxe 
alguns frutos dessa história?

José Luiz 

Boa noite, então nossa retomada é assim. Durante o processo, nós fica-
mos com 6 meses sem renda nenhuma, foi o momento mais difícil mes-
mo, mas depois de conseguir esse auxílio mensal da prefeitura, acho que 
o pessoal sentiu uma segurança. Mas ainda assim era uma coisa incer-
ta, você não sabia se a gente ia voltar e como ia ser essa retomada, né? 
Então, assim, nós também tivemos esse apoio psicológico de pessoas de 
fora, que diziam: vocês vão conseguir, vamos ajudar. Principalmente de 
pessoas de algumas instituições de pesquisa, que diziam: vamos lá, que 
vamos ajudar vocês a retomar, tá? Mas foi um momento difícil, mesmo 
que ele não tivesse uma garantia, vamos lá e vai voltar ao normal, né? É 
totalmente com insegurança. 

Então foi um momento bem difícil. Até mesmo voltando em 2015, fica-
mos dois anos totalmente parados. Acho que cada um pensou: acabou, 
né? Alguns tiveram mais uma pesca de subsistência, até porque tinha 
essa bolsa de 2 salários mínimos; outros optaram por pintar ou fazer ou-
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tros serviços, né? Para poder melhorar a renda. Mas aí a retomada só 
em 2015, mesmo assim foi difícil. E deixou aí totalmente inseguro. Será 
que tem como conseguir? Será que vai dar certo? Será que vale a pena de 
novo? Voltar depois, passar por isso de novo, então foi isso. A nossa sorte 
é que nós somos um grupo, né? Que são 17 famílias, todas em um local 
só, então um se apoiou no outro e o pessoal de fora também nos ajudou. 
Mas eu até vejo alguma outra comunidade mais isolada e se a gente tives-
se em menor grupo, talvez nem retomaria. Então, foi muito disso.

Francisco

Hoje 100% da produção foi retomada? 

José Luiz

Voltou ao normal, está produzindo assim. A gente tem uma oscilação 
durante o ano, mas por condições, fatores ambientais, né? Que nem em 
janeiro agora, esquentou demais em uma fase, nossa produção deu uma 
queda, mas isso é normal. Não um acidente, né? Tirada pelo homem, o 
resto está acostumado. 

Francisco

E essa associação de que você faz parte hoje, Zé Luiz, ela já existia na 
época desse acidente ou ela foi construída naquela época, quando vocês 
precisaram se organizar para conseguir retomar as atividades?

José Luiz

Não, a associação já existia. Foi fundada em 2000, então aí no mesmo 
ano praticamente a gente começou, fizemos o festival do mexilhão até 
2012. Foram doze festivais. Aí, no ano seguinte, 2013, teve o vazamento 
e de lá para cá não conseguimos realizar nenhum outro festival, por en-
quanto. Mas já existia e foi fundamental, porque, na verdade, nós tivemos 
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um vazamento já em 2003, e também foi de proporção bem maior que 
atingiu até Ubatuba, só que, por falta de conhecimento, acabou que o 
pessoal veio e a gerência da época repassou os materiais de maricultura 
para nós e voltamos. Mas a fazenda foi mexida e aí o pessoal também 
foi consumindo o que estava lá por falta de informação, por não ter o 
envolvimento da CETESB ou de outra instituição na época. Então passou 
batido, só que com esse de 2013 já estava com mais informação e mais co-
nhecimento, até porque o Instituto de Pesca já fazia trabalho de pesquisa 
aqui desde 2007, e a própria CETESB também. Como a Cocanha é uma 
concentração grande de maricultores, ela usava como base de pesquisa, 
referência para outros locais, para dar licenciamento ambiental para ou-
tros locais, em tamanho menor. Então a gente tinha todo esse amparo. 
Já, mais ou menos… já o pessoal, mas mesmo assim foi difícil porque 
percebe que a Petrobrás financia muitas instituições aqui, né? Então é 
que ninguém quer pôr o nome dele contra, a quem está financiando, né? 
Então essa foi a dificuldade. Aí houve algumas pessoas da instituição que 
ela mesma acabou ajudando, mas sem a autorização da chefia, né? Por 
trás, de trás, e por fora. Então foi. Foi difícil pra caramba, mesmo assim. 

Francisco

É, mas é essa situação, né? Você está contando da importância do apoio, 
e ao mesmo tempo, com um medo de apoiar. Tem uma frase que fala 
assim: em briga de rochedo com o mar, quem apanha é o marisco. É isso, 
foi o caso de vocês. Mas é muito importante, né? Na verdade, queria agra-
decer a sua fala, o fato de você mostrar a importância da organização da 
comunidade e a importância dessas comunidades estarem sendo apoia-
das por outras instituições, né? Que é mais ou menos isso que nós esta-
mos fazendo aqui. O IF enquanto instituição está se aproximando dessas 
comunidades para fazer esse fortalecimento, então é legal que a gente 
procure lugares que já existam, essas organizações. Isso é uma coisa que 
surge naturalmente, né? Por uma vontade ou mesmo por uma necessida-
de. Ao longo da história dessa organização, é preciso adquirir parceiros 
para continuar nessa trajetória. E agradecer vocês também por estarem 
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se aproximando da gente, por trazerem esse conhecimento e comparti-
lharem essa experiência, porque daí assim, o ensino fica muito mais rico, 
foge da sala de aula. Ele fica mais interessante porque ele se confronta 
com situações do dia a dia, que não é mais o livro de história longe, mas 
é o município de Caraguatatuba, aquilo que aconteceu no meu vizinho, 
aquilo que aconteceu há 10 anos e não é só uma teoria. Isso é muito inte-
ressante, então, muito obrigado, viu Zé Luiz? Muito obrigado, parabéns. 

José Luiz

Eu também agradeço a vocês pelo convite. Como você falou, é um ganho 
para os dois lados, para nós, como uma comunidade, e para vocês como 
instituições, né? Para os alunos, então, é um ganho... isso é bom.

Francisco

A Marlene contando a história dela lá do Quilombo da Caçandoca fez eu 
me lembrar de alguns relatos de uns alunos. Eu tenho uma aluna cuja avó 
era da Ilhabela, e ela me contou que a avó trocou uma casa na costeira da 
Ilhabela por uma casa no Tinga, porque queria morar na cidade. Então, 
hoje sei lá quantos anos depois, se foram 30 anos depois, se foram 50 anos 
depois, quanto vale um terreno na costeira da Ilhabela e quanto vale um 
terreno no Tinga, né? Eu acredito que na costeira, em Ilhabela deve ser 
por volta de milhões, né? E no Tinga vale o que, 100 mil, 200 mil, vale 
10%, 20%, e essa pessoa, quando fez a troca, achou que estava ganhan-
do naquele momento. E aí isso mostra como que é muito, não sei se é 
ilusão, se é malícia, porque a pessoa que mora numa comunidade e ela 
vai atrás de um sonho da cidade grande, mas ela não tem uma estrutura, 
ela não vai conseguir ter competitividade, né? Para chegar nessa cidade 
para pleitear um emprego qualificado, para conseguir disputar, porque 
nessas comunidades é difícil, a escolarização e o transporte não chegam, 
é afastado. A estrada é de terra, quando chove não chega, você não tem 
recurso, então aí quando muito, existe uma escola e de formação de ensi-
no infantil, ensino médio, mas você conseguir preparar essa pessoa para 



Capa Olhar das lideranças populares 128Sumário

chegar em pé de igualdade na cidade e conseguir ter o seu espaço ao sol é 
muito difícil, né? É muito desigual. É muito injusta essa competição, né? 
Então é muito importante essa narrativa que você conta, de como as pes-
soas, elas dentro da sua simplicidade, acabam sendo enganadas porque 
todo mundo quer crescer, né? Você oferece possibilidades de melhoria. 
Todo mundo aceita. Quem não quer ganhar mais? Quem não quer mo-
rar num lugar melhor agora? Será que realmente essas pessoas que estão 
aparecendo estão sendo de boa-fé ou será que não? E aí, não só vocês 
foram atropelados pelo desenvolvimento, como o próprio guaiamum, né, 
que sobrou para ele agora... demora três horas para fazer um trajeto que 
demorava meia, que nem a gente na temporada, né? Não consegue nem 
ir trabalhar em função desses turistas.

Então, eu acho muito importante esse relato dessa transformação, porque 
a Caçandoca continua crescendo, né? Ela está crescendo, ela está rece-
bendo maior número de visitantes, e como que a população, como que 
a comunidade, Marlene, está lidando com isso? Quais são as ações que 
ela está fazendo? Quais são os avanços? Eu soube que a escola vai voltar a 
funcionar, você sabe um pouco disso? 

Marlene

Eu não participo diretamente da associação do Quilombo da Caçandoca, 
pois sou de família caiçara. Meu pai era um caiçara da Praia Grande do 
Bonete e a minha mãe uma caiçara da Maranduba. Quando as pessoas, 
por serem ingênuas e acreditarem nas outras, foram embora do quilom-
bo em razão do assédio, mais tarde, por volta dos anos 2000, quem per-
tencia à árvore genealógica da Caçandoca pôde voltar, já os caiçaras não 
podiam voltar. Eu falo que eu não voltei para lá, pois sempre me senti 
pertencente àquele lugar. Mas quando é para falar sobre o Quilombo da 
Caçandoca e como estão as coisas, eu só posso falar aquilo que eu estou 
vendo. Eu falei o que eu vi e o que eu vivi, é minha história, né? Então, 
assim, hoje eu vejo lá muitas construções desordenadas que estão avan-
çando muito para as áreas de proteção permanente e, além do mais, há a 
presença dos esgotos sem o devido tratamento. Uma notícia boa que eu 
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ouvi é que a escola vai ser reformada e vai voltar a ter aula na Caçandoca, 
o que faz muitos anos que não tem. As crianças têm que enfrentar uma 
estrada sem condições que quase sempre não passa condução, porque é 
uma estrada que não é cuidada. Então o ônibus da escola não consegue ir 
até lá para buscar as crianças que não conseguem sair. 

Na Caçandoca já tem número de crianças suficiente para uma sala de 
aula, até duas, não sei. Então, a notícia boa que eu ouvi é que vão refor-
mar, que vai voltar a ter aula na Caçandoca. Eu não acredito que isso 
aconteça logo, pois acho que vai demorar um pouco, mas a gente tem fé 
e esperança que aconteça. 

E a estrada, também do mesmo jeito, é promessa sempre aos moradores 
que continuam lá com essa dificuldade de sair da Caçandoca, tem que 
sair a pé, até porque de carro, quando chove muito, é impossível. É isso 
que eu sei, né? A organização da área do estacionamento e quiosques fica 
em uma área de restinga, mas também já ouvi várias vezes que tudo isso 
vai ser revitalizado e que vão recuar um pouco, mas continua lá. O jundú 
era lindo, maravilhoso, mas pela necessidade que as pessoas tiveram de 
construir suas barracas lá ele não existe mais, mas pode vir a ser recons-
truído, pois a natureza é maravilhosa. A partir do momento que você não 
mexe, ela se reconstrói. 

Existe uma associação do Quilombo da Caçandoca que tenta fazer o que 
pode. Não sei, também não posso falar por eles, né? Pois não sou asso-
ciada. Mas acredito que coisas boas irão acontecer. Sobre o manguezal, 
ele não existe mais. Quando eu falo de manguezal, ele existia no passado, 
mas, na realidade, hoje é uma área de mangue. E se a gente não se fortale-
cer para salvá-lo, nem a área de mangue daqui a pouco vai existir. Então, 
eu não posso falar em nome do Quilombo da Caçandoca e da associação 
do quilombo, mas posso falar em nome da caiçara que eu sou, da cidadã 
que sou e daquilo que eu vejo. Saí de lá, mas nunca deixei de ir lá, des-
de a minha infância, minha juventude e agora que eu estou aposentada. 
A gente ficou um ano e meio parado por causa da covid-19, sem fazer 
nenhum trabalho lá na Caçandoca, mas eu estou voltando aos poucos, 
porque lá é meu lugar. Caraguatatuba é o lugar que eu escolhi para morar, 
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mas a Caçandoca é a minha terra natal, né? E se Deus quiser, o projeto 
sobre o manguezal e o grupo irão avançar, e a gente vai conseguir ajudar 
naquilo que for possível. 

Francisco

Sim, mas eu acho assim, você… é interessante, né? Já reconhece que tem 
esse crescimento que vem acontecendo cada vez mais, e é muito impor-
tante esse trabalho de vocês que pontuam a preservação do manguezal. 
Que esse crescimento não seja prejudicial. Quanto aos moradores, pode 
ser que demore muito tempo para acontecer. No Brasil, tudo demora 
muito. O que é coletivo demora mais ainda, né? Porque depende da asso-
ciação, da aprovação, da deliberação. Nunca se tem um consenso, mas o 
primeiro passo para a gente resolver um problema é saber que ele existe. 
E só o fato deles estarem conscientes que existe um crescimento que pre-
cisa ser controlado, que existe uma perda do manguezal que vai garantir 
a qualidade ambiental, já é o primeiro passo para eles caminharem na 
melhoria disso tudo. 

Eu também tenho alguns outros trabalhos que a gente desenvolve lá na 
Caçandoca e na comunidade. O último trabalho que a gente fez foi exa-
tamente um mapeamento da infraestrutura para localizar por foto aérea 
onde estão as construções hoje, do que elas são feitas, se são de madeira, 
se são de alvenaria, se são de taipa, e se elas têm energia elétrica, para que 
eles possam ter esse registro da situação atual, no caso 2020, que foi feito 
ano passado, e, a partir disso, poder pensar como vai ser essa Caçandoca 
no futuro. Se vai ter que recuar, se pode avançar, que tenham esses dados 
para que possam ser levados em discussões coletivas, né? E para que a 
comunidade tome as rédeas do seu próprio desenvolvimento. 

Então é muito legal que eles tenham essa preocupação. Tem uma coisa 
do morador, que eu sinto lá na Caçandoca, e você, como uma moradora, 
tem a sensação de que as coisas não caminham, né? Porque vocês estão 
ali o tempo todo e aí dá essa sensação de que poderia ser melhor. Poderia 
ser melhor, pode ser melhor… mas quem está de fora consegue olhar 
com menos paixão, sabe? E aí você consegue. Você percebe que existem 
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muitos avanços. Então, por mais difícil que seja, a Caçandoca está dando 
passos muito importantes. Começou desde a sua mudança, né? As pes-
soas que resolveram “a gente não vai mudar, a gente vai ficar”, elas resisti-
ram. Isso depois virou um reconhecimento legal do território. Em 2003, e 
agora aí, 20 anos depois, já está pensando, né? Em pensar no zoneamen-
to, em garantir a preservação do manguezal, aliado para esse crescimento 
populacional... Então, por mais que pareça ser a passos de formiguinha, 
eles estão sendo dados, né? Isso tem que ser reconhecido sim. Então eu 
agradeço também a você pelo seu depoimento, por estar lutando e con-
tribuindo para o manguezal, para as crianças, né? Mesmo que isso não 
seja um mar de rosas, Marlene, porque a gente sabe que nunca é.

Marlene

Eu acredito em um resultado a partir da educação. É, eu não sou técnica, 
eu sou uma pessoa que viveu ou que vive isso, né? Não tenho nem a ca-
pacidade de ficar fazendo determinadas coisas, mas eu tenho apoio, um 
grupo, e a gente sabe que tem que respeitar esse ecossistema, tem que 
proteger para preservar e respeitar também a comunidade, que é uma 
comunidade tradicional. A gente não pode ir além daquilo que nos é per-
mitido, né? Então só vai acontecer se a comunidade, como parte, abraçar 
nosso trabalho, e a comunidade abraçou o trabalho. Eu acredito em um 
futuro melhor para a Caçandoca, nas questões do saneamento básico, das 
construções e na preservação das áreas de proteção permanente. Agra-
deço imensamente a você e a professora, com vocês eu tenho aprendido 
muito. Agradeço ao pessoal da Caçandoca. Eu estou muito feliz e muito 
contente, pois eu não imaginava nunca estar aqui conversando e falan-
do sobre tudo isso. Quando me convidou, fiquei morrendo de vergonha, 
pois eu não sei dominar a tecnologia, mas eu acho que deu certo e agra-
deço muito mesmo a todos.
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Francisco

Tem umas perguntas aqui no YouTube que eu gostaria de ler para vocês. 
Para você, Marlene, é a Cleide Azevedo do ITESP. Ela está perguntando 
se o projeto de vocês já recebeu algum tipo de financiamento?

Marlene

Não. Nosso grupo é voluntário, e o grupo começou entre 2011 e 2012. 
Em 2013, foi aprovado pela associação o projeto. Todo mundo trabalha 
voluntariamente, tanto as pessoas dentro da Caçandoca, como quem é 
de fora, todo mundo pertence ao grupo. É um trabalho voluntário, e eu 
posso dizer que nós já fizemos muitas coisas e que não dá para falar em 
tão pouco tempo, mas nós fizemos muito na área ambiental e na área 
social. Infelizmente, na questão da área do manguezal nós não conse-
guimos avançar, porque a gente tem que respeitá-los, pois os moradores 
precisam trabalhar. Em relação aos caranguejos, tem um trabalho legal 
lá, e a população de caranguejos aumentou muito. Então é um trabalho 
voluntário, onde já fizemos muitas coisas, nós nunca recebemos e a gen-
te até coloca o nosso dinheiro na hora de fazer. Cada um colabora um 
pouco em dinheiro e, quando não pode, pede doação ou pede ajuda para 
alguém, compra alguma coisa… É assim que a gente realiza os nossos 
eventos e festas.

Francisco

Excelente, então. E aí, tem pergunta para Dona Teresinha e para o Zé 
Luiz. Para Dona Teresinha, a Cleide, também do ITESP, pergunta se 
existe algum bairro negro em Caraguatatuba, algum bairro que tenha 
a predominância de população negra ou até, possivelmente, de origem 
quilombola em Caraguá. Tem que ligar o microfone… Dona Teresinha, 
chama o seu netinho, aí.
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Teresinha

A gente em Caraguatatuba tem os bairros do Perequê e do Travessão. São 
bairros onde a gente fez um trabalho, e que parece assim, até pelo traba-
lho de convivência que a gente tem, que é uma grande população negra e 
afrodescendente nesses bairros. E tem uma característica: Caraguá é uma 
cidade em que a gente não tem esse dado. É uma coisa que inclusive está 
no nosso planejamento, que até foi o IF que fez um diagnóstico, né? E a 
gente está trabalhando em cima desse diagnóstico, que apontou várias 
coisas e a gente está indo no que é prioridade. O que nós pudemos fazer 
primeiro era ter a sede, o que a gente conseguiu aí, como eu falei, graças 
à lei Aldir Blanc, e a gente conseguiu manter. 

E agora vemos a pesquisa, o que a gente pretende fazer, mas o bairro é 
de população grande e eu participo do conselho da assistência social, já 
participei, na verdade. Eu já participei da Criança e do Adolescente e a 
gente tem esses dados que nos foram dados, a gente tem esse olhar por-
que convivendo você percebe. E um grande arrimo da família lá são as 
mulheres, porque elas ainda conseguem ter seu emprego de faxineira, de 
empregada doméstica, ao passo que o grande contingente de homens é de 
trabalho de obras, da construção civil.

Então a gente não tem um dado especificamente, que eu acho que nem 
tinha, nem todas as cidades. Em Ubatuba que parece que tem um pouco, 
um bairro que tem lá, o Cazanga também que o pessoal comenta, o que 
que é um bairro, né? Mas Caraguatatuba não tem ainda esses dados, é 
uma coisa que nós precisamos fazer.

Francisco

Sim, superimportante, porque essa questão do dado oficial, do registro, 
a gente não tem esse costume quando se trata dessa temática, né? De 
afro-brasileira e indígena. Assim, isso passa despercebido. Eu digo isso 
porque você fez um comentário sobre que, um grande desafio, que são os 
próprios professores, né? Conseguir saber do caiçara às crianças, e você 
comentou que o IF tem essa iniciativa, o que de fato tem, mas também 
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porque ele foi cobrado por isso, né? A Lei nº 10.639, quando cita as políti-
cas afirmativas, fala não só de cota, mas também da ementa da disciplina 
que tem que ser discutida dentro da sala de aula. Ela fala que na bibliote-
ca tem que ter livros com essa temática. 

Bem, então foi graças a essa legislação que foi criado o NEABI, que é o 
Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas do IFSP. Ele tem verba es-
pecífica para promover ações na área de ensino, na área de pesquisa e na 
área de extensão. É por meio dessa verba que a gente consegue bolsa para 
fazer uma iniciação científica na Caçandoca e para fazer o projeto Touba 
com a comunidade dos imigrantes no município. As coisas também de-
pendem desse apoio legal. Então, o primeiro passo é criar a comunidade, 
se articular, se organizar, pressionar o governo, porque o governo cria a 
lei, e uma vez que ele cria lei, as instituições correm atrás para fechar o 
ciclo e levar isso até a comunidade. 

Sobre os dados, a gente, o NEABI, começou a ir atrás e também não tinha 
nada para oferecer. Quantos são os alunos cotistas em Caraguatatuba? É 
só aluno, tem técnico administrativo, tem professor? Esse aluno entrou, 
se formou, recebeu apoio, conseguiu emprego? O que aconteceu, né? Para 
que não seja de novo uma outra Lei Áurea. Agora ele caminha com suas 
próprias pernas? Tem que ter toda uma estrutura de acompanhamento. 
Você tem a sua vaga, você vai conseguir ter a sua permanência, você vai 
conseguir se formar, e ser encaixado no mercado profissional. Mas é im-
portante que tenha esse acompanhamento, né? Isso é muito importante. 
A organização pressiona a formulação de política. 

Você está de parabéns também pelo seu trabalho, viu Dona Teresinha! É 
um trabalho de esclarecimento, de alerta, que é muito importante por-
que, como dizia o Milton Santos, é preciso explicitar o óbvio, né? Todo 
mundo vê que o Perequê, o Travessão, a população, é a maioria negra, 
mas se ninguém registra, se ninguém se articula, essa população não ga-
nha força. Então, esse trabalho que a senhora faz é muito especial. Ele é 
muito importante para que isso aconteça.

E agora eu queria, para finalizar, fazer as perguntas para o Zé Luiz. A 
gente tem muita coisa aqui, e não dá para ir se estendendo muito. O Edu-
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ardo Gigliotis pergunta: o quanto a atividade do vale-cultura ajudou na 
permanência das famílias caiçaras na praia da Cocanha? Essas fazendas 
de marisco ajudaram na permanência dessas famílias? E quando teve o 
acidente, vocês chegaram a pensar que isso seria irreversível, que vocês 
não iriam conseguir mais produzir? E vocês estão conseguindo produzir 
na mesma velocidade como era antigamente?

José Luiz 

A fazenda, sim, ela ajudou pessoalmente a geração mais nova, né? Já o 
pessoal mais antigo, pescador já tinha que lá na tradição mesmo, é dele 
que está pescando. Essa geração nova que veio foi que segurou esse pes-
soal aqui na comunidade, porque se não tivesse essa fazenda podia ser 
uma atividade um pouco diferente, né? A pesca extrativa, você vai lá, 
coleta e volta no dia do extrativismo. Aqui não, você tem que plantar para 
colher. Tem um pouco disso, um pouco diferente, então é isso daí, da 
geração mais nova, tanto é que são os filhos, netos do pessoal aqui mais 
antigo. E sobre a retomada, como falei no início, foi difícil e chegamos a 
pensar que não íamos conseguir, né? Se não tivéssemos tido um apoio do 
pessoal animando a gente... E a terceira pergunta, não estou lembrado.

Francisco

O que você acha da fazenda de mexilhões? Voltaram a produzir a mesma 
quantidade que ela produzia antes do acidente, ela consegue produzir a 
mesma quantidade de hoje?

José Luiz 

Não, ainda não, não chegou. Acho que no ano de 2013, né? Aquele lá 
fui eu. A melhor época estava produzindo, né? Ainda não conseguimos 
produzir igual antes.
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Francisco

E vocês acham que quais seriam as melhores atividades para manter o 
local produzindo e protegido? E outra: O que pode ser feito para ajudar, 
que você acha que seria bacana acontecer ali?

José Luiz 

Seria o que estava falando agora, o turismo de base comunitária, né? 
Aproveitar o local para dizer isso, desenvolver um turismo sustentável. 
Então devemos aproveitar esse turismo que já temos e organizá-lo para 
poder gerar mais renda para a comunidade, daí o pessoal fica aqui, na 
nossa comunidade, e não sai do local tranquilo.

Francisco

Muito legal, muito legal, porque do viés turístico na nossa região não tem 
como escapar, né? Então, em vez da gente ficar lutando contra ele, tem 
que ser estratégico: entender como ele funciona para a gente conseguir 
tirar o melhor partido, porque senão a gente vai ser atropelado por esse 
desenvolvimento. Vão ser esses grandes empreendedores, com redes de 
hotéis padronizadas que acabam comprando a troco de banana um lote, 
que depois vai ser supervalorizado quando chegar a infraestrutura. Então 
é muito importante que vocês tenham essa preocupação. E tentar apro-
veitar a onda também, né? Surfar nessa onda que está dando dinheiro.

José Luiz

Eu vejo por aí. Se a gente não se organizar e fizer esse turismo, vai vir 
outro e vai acabar fazendo. Não vai acontecer assim. Então o lema é não 
remar contra a maré.
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Francisco

Para finalizar, o José Ramos de Carvalho disse que eles estão estrutu-
rando a Coordenadoria da Associação Paulista dos Gestores Ambientais 
aqui no litoral norte. O coordenador é o Rafael Pinheiro, e eles estão à 
disposição para futuras ações e projetos. Eu gostaria de salientar e agra-
decer a participação do público que mandou perguntas para a gente. 

Tivemos muitas perguntas, de pessoas, de instituições, de organizações 
da sociedade civil, discussões públicas. Essa nova coordenadoria são pes-
soas que estão preocupadas em conhecer a realidade de outros movimen-
tos populares, hoje foi o dia dos movimentos populares e foi o dia que a 
gente mais recebeu essa interação com o público, tá? 

Esse é um reflexo muito positivo, porque mostra que é interessante e que 
é uma demanda da população, que quer ouvir sobre isso. Quando se abre 
o espaço, as pessoas participam, então agradeço imensamente a todos 
vocês, em especial à professora Carminha, que foi a idealizadora desse 
webinário. Foi uma maneira de a gente conseguir driblar a pandemia, 
né? A gente faz um trabalho de extensão voltado às comunidades, mas, 
em função desse contexto, precisamos parar de atuar, e aí a Carminha, de 
uma maneira brilhante, veio e falou: vamos fazer esse webinário, vamos 
chamar pessoas… Então foi muito legal, viu Carminha, que é uma ma-
neira da gente, ao mesmo tempo, fazer um retrospecto da nossa história, 
voltar a conversar com pessoas que conhecemos nessa trajetória e juntar 
com pessoas novas, né? Então eu agradeço imensamente a sua compa-
nhia e a sua motivação.



Capa Olhar das lideranças populares 138Sumário

CAPÍTULO XI

Considerações finais
Francisco Fabbro Neto 
Maria do Carmo Cataldi Muterle

O livro apresenta narrativas de diferentes olhares sobre povos e 
comunidades tradicionais: indígenas, ribeirinhas, quilombolas e caiçaras. 
O contexto dos povos indígenas e das comunidades ribeirinhas é anali-
sado a partir do olhar acadêmico, proveniente de pesquisas de doutorado 
e pós-doutorado realizadas em universidades no Brasil e no exterior. A 
problemática das comunidades quilombolas e caiçaras são apresentadas 
a partir do olhar estudantil, realizado por alunos dos cursos de níveis 
técnico e superior do IFSP Caraguatatuba. As comunidades caiçaras e 
respectivas estratégias de geração de renda e preservação cultural são 
abordadas por meio do olhar profissional. Por fim, o olhar das lideranças 
populares envolve membros das comunidades caiçaras, quilombolas e do 
movimento negro urbano organizado do litoral norte de São Paulo.

Interessante destacar que, mesmo separadas geograficamente, 
os povos e as comunidades tradicionais analisadas na primeira e na se-
gunda seção, sejam indígenas, ribeirinhas, caiçaras ou quilombolas, en-
frentam problemas com os atuais modelos de desenvolvimento focados 
no setor energético e sofrem desrespeito às prerrogativas legais, conduzi-
dos pelo próprio poder público.

Na terceira seção, soluções para a exploração turística aliada à auto-
nomia das comunidades caiçaras são descritas, e são apresentados os passos 
metodológicos para a ação ser replicada em outros territórios tradicionais.

Na quarta seção, dedicada ao olhar dos movimentos populares, 
lideranças das comunidades tradicionais do litoral norte de São Paulo nar-
ram suas trajetórias, vividas no enfrentamento do progresso associado ao 
provimento de infraestrutura, e nos trazem a reflexão sobre os custos so-
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ciais e ambientais do desenvolvimento econômico. Por fim, temos o capítu-
lo de perguntas e respostas, com participação efetiva dos agentes de órgãos 
públicos relacionados a esse enfrentamento no Litoral Norte de São Paulo.

É importante notar que, mesmo sendo povos e comunidades 
diferentes, situadas em distintas regiões, os conflitos enfrentados são 
parecidos. As pressões vêm da iniciativa privada, do setor público e da 
própria fragilidade na organização interna dessas comunidades. A expe-
riência na solução desses problemas, desenvolvidas em cada uma dessas 
comunidades, poderá servir de modelo para as demais. 

Assim, o intuito deste livro é organizar os olhares e as experiên-
cias narradas, a fim de disseminar o conhecimento para fortalecer a ges-
tão de territórios e recursos, a serem realizadas pelos próprios morado-
res. Porém, autogestão não significa isolamento. A busca por parceiros, 
sejam de outros povos e comunidades, sejam de outros setores ou níveis 
de governo, também deve compor as estratégias de ação e resistência.

As ideias principais apresentadas em cada capítulo deste livro 
nos inspiram a destacar dois aspectos fundamentais: as noções de desen-
volvimento e a participação dos membros dos povos e das comunidades 
tradicionais na elaboração e compreensão de projetos e documentos.

Muitas são as obras que tratam do desenvolvimento, mas o que 
se apresenta na noção de desenvolvimento sustentável é o reconhecimen-
to da verdadeira riqueza do nosso planeta. Como diria Milton Santos 
(2013), rico em biodiversidade, nosso planeta é também rico em socio-
diversidade. Portanto, faz-se necessário reconhecer que as noções de de-
senvolvimento devem rever as noções de progresso. 

Amartya Sem (2000) também ressalta a importância do caráter 
multifacetário do desenvolvimento, sugerindo a noção de Desenvolvi-
mento como Liberdade e definindo liberdades substantivas como fins e 
liberdades instrumentais como meio desse desenvolvimento23. 

23 O enfoque nas liberdades humanas contrasta com as visões restritas que consideram a renda, a indústria e o 
avanço técnico, fatores de desenvolvimento. Amartya Sem (2000) considera que questões econômicas e sociais 
são igualmente importantes nas formulações de políticas que ampliam a condição de agente. Para o referido autor 
o crescimento do PNB ou das rendas individuais importa, somente enquanto meio de expandir as liberdades que, 
por sua vez, dependem das disposições sociais (serviço de saúde e educação), econômicas (liberdade de troca) e 
os direitos civis (a liberdade de participar de discussões e averiguações públicas) (Muterle, 2010).
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O segundo aspecto, a participação dos membros de povos e co-
munidades tradicionais na elaboração e compreensão de projetos e docu-
mentos, nos remete à definição de condição de agente, também apresen-
tada por Amartya Sem (2000), que deve estar contemplada nas propostas 
de políticas públicas. Os povos e as comunidades tradicionais, ao dominar 
os códigos hegemônicos de comunicação e compreender o funcionamento 
do sistema dominante, poderiam fazer valer seus direitos e preservar suas 
vidas e culturas, eliminando as barreiras que os privam de liberdades.
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Povos e comunidades tradicionais são gru-
pos culturalmente diferenciados e intrinsecamente 
relacionados com os ecossistemas de seus territórios. 
O livro “Autogestão de Territórios Tradicionais: Dife-
rentes Olhares” traz perspectivas de atores que atuam 
com a gestão dos territórios tradicionais: acadêmicos, 
estudantes, profissionais e lideranças populares. O 
leitor terá a oportunidade de refletir sobre os saberes 
construídos no litoral Norte de São Paulo e na Amazô-
nia brasileira, abarcando questões teóricas, práticas e 
conflitos do cotidiano. 

O livro teve sua origem como um projeto de 
extensão, um webinário promovido pelo Instituto Fe-
deral de Educação Ciência e Tecnologia de São Paulo 
- campus Caraguatatuba, realizado durante o isola-
mento social, quando não era permitida a atuação pre-
sencial nesses territórios. A separação por grupos, que 
culminou nas quatro seções do livro, foi um cuidado 
adotado para não inibir a fala e posicionamento entre 
atores-autores com diferentes escolaridades, permitin-
do um ambiente favorável para a explanação e debate 
entre os palestrantes do mesmo grupo.
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